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DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 
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EDITAL N° 2022.12.19.1 

PREGÃO ELETRÔNICO 

SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS 

ÓRGÃO GERENCIADOR: Secretaria da Educação 

ÓRGÃOS PARTICIPANTES: 

Secretaria da Saúde; 
Secretaria do Desenvolvimento Social e Econômico; 
Secretaria de Infraestrutura e Transportes; 
Secretaria do Desenvolvimento Agrário e Meio Ambiente 

PROCESSO N°: 2022.12.19.1 

TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO (GLOBAL), APURADO ATRAVÉS DO MENOR LANCE, 

TRADUZIDO PELA MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO EM SUA PROPOSTA COM AMPLA 
PARTICIPAÇÃO 

NÚMERO DE IDENTIFICADOR DO BANCO: 001 

FORMA DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

O Município de Dep. Irapuan Pinheiro, por intermédio do Pregoeiro Antonio 
Lucas Feitoza da Silva e sua equipe de apoio Carlos Mikael Bezerra da Silva e Maria 
Elenilda da Silva. devidamente nomeada pela Portaria n2 036/2022. de 07 de laneiro de 
2022 torna público, para conhecimento dos interessados, que na data, horário e local 
indicados fará realizar licitação na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, para 
REGISTRO DE PREÇOS, do tipo MENOR PREÇO (GLOBAL), APURADO ATRAVÉS DO MENOR 
LANCE,TRADUZIDO PELA MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO EM SUA PROPOSTA, 
conforme descrito neste Edital e seus Anexos. 

O procedimento licitatório obedecerá integralmente à legislação aplicável à 
modalidade Pregão, qual seja: a Lei n2 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto N2 10.024, de 20 
de setembro de 2019, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, e 
da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
147/14, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Pregão Eletrônico tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DE FROTA, ATRAVÉS DE SISTEMA INFORMATIZADO E 

INTEGRADO COM UTILIZAÇÃO DE CARTÕES MAGNÉTICOS MICROPROCESSADOS E/OU 

COM CHIP, PARA MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS OFICIAIS DE DIVERSAS SECRETARIAS DO 
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MUNICÍPIO DE DEP. IRAPUAN PINHEIRO/CE, conforme especificações detalhadas no Termo 

de Referência (Anexo I do Edital). 

1.2. Critério de adjudicação do objeto: MENOR PREÇO (GLOBAL), APURADO ATRAVÉS DO 

MENOR LANCE, TRADUZIDO PELA MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO EM SUA PROPOSTA 

(DISPUTA ABERTO E FECHADO). 

1.3. O percentual de desconto estimado é de 2,50 % (dois inteiros, e cinquenta centésimos 

por cento) e o valor total estimado da presente licitação é de R$ 2.962.963,14 (dois milhões, 

novecentos e sessenta e dois mil, novecentos e sessenta e três reais e quatorze centavos). 

1.4. O Edital e seus Anexos estarão à disposição dos interessados nos sites https://municipios-
licitacoes.tce.ce.gov.br/4 www.b1Lorg.br e na sala da Comissão Permanente de Licitação. situada 
à Av. dos três dos poderes, s/n°, Centro, Dep. Irapuan Pinheiro/CE. 

2. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME 

2.1. Início do acolhimento das propostas: 21/12/2022 a partir das 16:00 horas; 
2.2. Data de abertura das propostas: 10/01/2023, às _08hrs e 30min. 
2.3. Data da Disputa de Preços: 10 de janeiro de 2023 às 09:00 horas. 
2.3. Referência de tempo: para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será 
observado o horário de Brasília/DF. 

3. DAS PARTES INTEGRANTES DESTE EDITAL 

3.1. Anexo I - Termo de Referência; 
3.2. Anexo II - Minuta da Ata de Registro de Preços; 
3.3. Anexo III - Minuta do Contrato; 
3.4. Anexo IV - Modelo de Declaração (cumpre plenamente os requisitos de habilitação) e; 
3.5. Anexo V - Modelo de Declaração (Empregador Pessoa Jurídica). 
3.6. Anexo VI - Modelo de Proposta de Preços 

4. DAS CONDIÇÕES E RESTRIÇÕES PARA A PARTICIPAÇÃO 

4.1. Das condições para a participação: 

4.1.1. Poderão participar da licitação quaisquer licitantes interessados que comprovem possuir 
os requisitos mínimos de qualificação e cujo objeto social da empresa, expresso no estatuto ou 
contrato social, especifique ramo de atividade compatível com o objeto da licitação (TCU 
Acórdão 642/2014 - Plenário - TC 015.048/2013-6). 
4.1.2. Empresas que participarem deste edital, que praticarem, injustificadamente, ato ilegal 

tipificado no art. 72 da Lei 10.520/2002, a Administração instaurará processo administrativo 

para apurar as condutas das empresas (TCU Acórdão n2 754/2015 - Plenário) c/c com as 
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Sanções Administrativas previstas no item 27. do edital, sendo que, constituem-se indícios de 

fraude a licitações: 

a) licitante desclassificado por não atender às condições do edital ou por não honrar sua 

proposta, especialmente quando tenha apresentado o menor lance; 

b) licitante com repetição e/ou número de reincidência elevada quando da desclassificação por 

não atender às condições do edital ou por não honrar sua proposta, especialmente quando 

tenha apresentado o menor lance; 

c) inexistência de justificativa plausível para o comportamento que levou à desclassificação, 

como, por exemplo, apresentou proposta com preço inexequível, não atendeu ao chamado para 

apresentar a documentação ou pediu para ser desclassificado que equivale a não manutenção 

da proposta; 

d) Declaração falsa de que cumpre os requisitos de habilitação; 

e) existência de empresas com sócios em comum ou assemelhados participando de um mesmo 

item de determinado pregão, especialmente quando a participação societária ocorrer na 

empresa a qual o objeto foi adjudicado e na que foi desclassificada; 

e.1) empresas com sócio em comum por si só já é suficiente para configurar fraude a licitação. 
f) empresa licitante atuando como 'coelho', ou seja, reduzindo os preços a fim de desestimular a 
participação de outros licitantes na etapa de lances, desistindo posteriormente do certame para 
beneficiar a outra empresa que esteja participando do conluio, que, por sua vez, acaba sendo 
contratada sem ter apresentado a melhor proposta, provocando, assim, prejuízo para a 
Administração. 

4.2. Das restrições para a participação: 
4.2.1. Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo licitatório, interessados 
que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir: 
a) constituídos sob a forma de consórcio; 

b) em cumprimento de penalidade de suspensão temporária de participar em licitações, 
imposta pela Administração (TCU, Acórdão 2242/2013 - Plenário, TC 019.276/2013-3); 
c) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade; 
d) Empresas em processo falimentar, em processo concordatário, em recuperação judicial ou 
extrajudicial; 

e) Estrangeiras que não funcionem no País; 
f) Empresas proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 72, § 8°, V da Lei n° 
9.605/98. 

g) as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OPSCIP, conhecidas como ONGS de 

participarem em processos licitatórios promovidos pela Administração (Acórdão TCU n9

746/2014 - Plenário - (TC-021.605/2012-2). 
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h) tenham funcionário ou membro da Administração da Prefeitura Municipal de Dep. Irapuan 

Pinheiro/CE, mesmo subcontratado, como dirigente, acionista detentor de mais de 5% (cinco 

por cento) do capital com direito a voto, controlador ou responsável técnico (art. 9, caput da Lei 

n° 8.666/93). 

5. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE. 

5.1. Em se tratando de ME ou EPP, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 

de 2006, e para que essa possa gozar dos benefícios previstos no Capítulo V da referida Lei, é 

necessário declarar-se como tal no início da sessão pública do Pregão Eletrônico, se 

comprometendo a apresentar documentação comprobatória caso venha a ser declarada a 

vencedora do certame valendo-se do benefício. 

5.2. A ausência de manifestação sobre o enquadramento, quando solicitado pelo sistema, 

implicara no decaimento do direito de reclamar, posteriormente, essa condição, no intuito de 

usufruir dos benefícios estabelecidos na legislação supracitada. 

6. FUNÇÕES DO(A) PREGOEIRO(A) 

6.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro que terá, em especial, as seguintes atribuições: 
6.1.1. Conduzir a sessão pública; 
6.1.2. Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e 
aos anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração 
desses documentos; 

6.1.3. Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital; 
6.1.4. Coordenar a sessão pública e o envio de lances; 
6.1.5. Verificar e julgar as condições de habilitação; 
6.1.6. Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 
habilitação e sua validade jurídica; 
6.1.7. Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente 
quando mantiver sua decisão; 

6.1.8. Indicar o vencedor do certame; 

6.1.9. Adjudicar o objeto, quando não houver recurso; 
6.1.10. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 
6.1.11. Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 

homologação. 
6.2. O Pregoeiro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria jurídica ou de outros 
setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão. 
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7. RESPONSABILIDADES DO LICITANTE 

7.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor 

de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto às Agências do Banco 

do Brasil S.A. sediadas no País; 

7.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes mediante a 

apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, 

atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações 

no sistema eletrônico referenciado neste edital; 

7.3. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá 

apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus 

poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

7.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do 
Brasil S.A. e o Município de Dep. Irapuan Pinheiro/CE a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

7.5. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico; 

7.6. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de 
preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limites 
estabelecidos neste Edital; 

7.7. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. O licitante será responsável por todas as 
transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e lances; 

7.8. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

8. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

8.1. As licitantes deverão proceder, antes da elaboração das propostas, a verificação minuciosa 

de todos os elementos fornecidos. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo 
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licitatório deverão ser enviados à Pregoeiro, por meio eletrônico, no site da BLL - Bolsa de 

Licitações do Brasil ou no e-mail licita.irapuan@gmail.com, até 03 (três) dias úteis antes da 

reunião de abertura da licitação, os erros, duvidas ou omissões porventura observados. A não 

comunicação no prazo acima estabelecido implicara na tácita aceitação dos elementos 

fornecidos, não cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em 

imperfeições, incorreções, omissões ou falhas. 

8.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar 

(CNPJ, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e 

CPF para pessoa física) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, 

telefone, fax e e-mail). 

8.3. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 
8.3.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração. 
8.4. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa 
poderá impugnar o presente Edital, mediante petição escrita, protocolada na Comissão 
Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Dep. Irapuan Pinheiro, situada à Av. dos 
três dos poderes, s/n°, Centro, Dep. Irapuan Pinheiro/CE, no horário de atendimento desta 
Comissão, que é das 08h00min às 14h00min, de segunda a sexta-feira. 
8.5. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a Administração Pública o 
licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder a data prevista para a divulgação 
da Proposta, apontando as falhas ou irregularidades que o viciariam, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso, 
8.6. Caberá à Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, 
decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento da 
impugnação. 

8.7. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização 
do certame. 

8.8. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como 
se dele fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes. 
8.9. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação 
em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 
8.10. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou 
subscritas por representante não habilitado legalmente. 
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9. DO CREDENCIAMENTO 

9.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para o acesso ao sistema eletrônico (artigo 9°, § 1° do Decreto n° 10.024/2019), 

no sítio eletrônico www.b1Lorg.br. 

9.2. O credenciamento do licitante dependerá de registro cadastral atualizado no sítio 

eletrônico www.b1Lorg.br, que também será requisito para fins de habilitação. 

9.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

9.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

9.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais junto ao 

provedor do sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
9.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

10. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

10.1. Os licitantes encaminharão exclusivamente por meio do sistema Banco do Brasil, 
www.b11.org.br, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, que 
devem ser anexados em cada item/lote que o licitante cadastrar à respectiva proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 
documentação. 
10.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
10.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 
art. 43, § 1° da LC n2 123, de 2006. 
10.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
10.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 
os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
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10.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 
10.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

11. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 

11.1. As licitantes encaminharão a proposta eletrônica, até a data e o horário estabelecidos 
para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio do sistema. 
11.1.1. A proposta deverá consignar o MENOR PREÇO (GLOBAL), APURADO ATRAVÉS DO 
MENOR LANCE, TRADUZIDO PELA MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO EM SUA PROPOSTA 
DO ITEM/LOTE, nele incluído todos os custos diretos e indiretos, de acordo com o especificado 
neste edital. 
11.1.2. Prazo de validade não inferior a 60 (SESSENTA) DIAS CORRIDOS, contados a partir da 
data da sua apresentação. 
11.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
11.3. As licitantes poderão retirar ou substituir as propostas por eles apresentados, até o 
término do prazo para recebimento. 
11.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
11.5. O encaminhamento da proposta de preço pelo sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências previstas neste Edital. 
11.6. Será desclassificada a proposta que contenha qualquer identificação do licitante, antes e 
durante a fase de lances. 
11.7. A não apresentação das informações no sistema, conforme exigência do subitem 11.1.1 e 
11.1.2, ensejará em desclassificação. 
11.11. Ao oferecer proposta no sistema licitações-e no campo "valor do lote" o valor a ser 
incluído pelo fornecedor refere-se ao MENOR PREÇO (GLOBAL), APURADO ATRAVÉS DO 
MENOR LANCE, TRADUZIDO PELA MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO EM SUA PROPOSTA 
total do item/lote. 

11.12.2. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação dO Pregoeiro e para acesso público 
após o encerramento do envio de lances, conforme parágrafo 8°, Art. 26, DECRETO N° 

10.024/2019. 

11.13. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte da proponente, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 
11.14. Após a análise, serão desclassificadas, com base no artigo 48, incisos I e II da Lei n2

8.666/93, as Propostas que: 

11.14.1. Apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim considerados 

aqueles que não venham a ter demonstrada a sua viabilidade através de documentação que 
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comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de 

produtividade são compatíveis com a execução do objeto; 

11.14.2. Não atenderem às exigências contidas neste Edital. 

12. DA RECEPÇÃO E DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS 

12.1. A partir do horário previsto no preâmbulo deste Edital terá início à sessão pública do 

Pregão Eletrônico n° 2022.12.19.1, com a divulgação das propostas de preços recebidas e 

início da etapa e lances, conforme Edital e o Decreto n°- 10.024/2019. 

13. DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

13.1. Na análise da proposta de preços será verificado o atendimento de todas as especificações 

e condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

13.2. A classificação das propostas será pelo critério de MENOR PREÇO (GLOBAL). APURADO 
ATRAVÉS DO MENOR LANCE.TRADUZIDO PELA MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO EM 
SUA PROPOSTA indicado no Termo de Referência (Anexo I). 
13.3. Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, O Pregoeiro divulgará o resultado de 
julgamento das propostas de preços. 
13.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro e somente 
estas participarão da etapa de lances. 
13.5. Na elaboração da proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo 
discriminado no mapa de preços constante do processo administrativo que deu origem a este 
edital; entretanto, na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite 
máximo constante no referido mapa de preços e, caso o lote cotado seja composto de itens, o 
preço unitário do item deverá ser inferior àquele limite. 
13.6. Se a proposta ou o lance de MENOR PREÇO (GLOBAL), APURADO ATRAVÉS DO 
MENOR LANCE, TRADUZIDO PELA MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO EM SUA PROPOSTA 
não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, O Pregoeiro 
examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à 
sua habilitação, na ordem de classificação, e assim, sucessivamente, até a apuração de uma 

proposta ou lance que atenda ao Edital. 

13.6.1. Ocorrendo a situação a que se refere o inciso anterior, O Pregoeiro poderá negociar com 

o licitante para que seja obtido preço melhor. 

13.7. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de item inferior ao determinado 

por este Edital. 
13.8. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada no 

sistema. 
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14. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

14.1. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e respectivos 

horários de registro e valor. 

14.2. Para efeito de lances, será considerado o MENOR PREÇO (GLOBAL), APURADO 

ATRAVÉS DO MENOR LANCE, TRADUZIDO PELA MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO EM 

SUA PROPOSTA do item/lote. 

4.2.1. Ao oferecer proposta no sistema licitações-e no campo "valor do lote" O VALOR A SER 

INCLUÍDO PELO FORNECEDOR REFERE-SE AO MAIO DESCONTO DO LOTE - EXEMPLO - 5% = 

R$ 5,00, 6% = 6,00, 7% = 7,00 e assim sucessivamente, para composição do maio desconto, o 

fornecedor deverá verificar o desconto estimado do edital que é de 2,50% (Dois virgula 

cinquenta), que deverá ser de acordo com o desconto cotado no arquivo anexado da proposta 

ou descrito em informações adicionais, sob pena de desclassificação da mesma. 
14.3. Na fase de lances, o lance final deverá atingir MENOR PREÇO (GLOBAL), APURADO 
ATRAVÉS DO MENOR LANCE, TRADUZIDO PELA MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO EM 
SUA PROPOSTA igual ou SUPERIOR ao limite máximo constante daquele mapa de preços. Caso 
não seja realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta o MENOR PREÇO 
(GLOBAL), APURADO ATRAVÉS DO MENOR LANCE, TRADUZIDO PELA MENOR TAXA DE 
ADMINISTRAÇÃO EM SUA PROPOSTA deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite 
máximo do referido mapa de preços. 
14.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado e as regras 
de aceitação. 
14.5. Só serão aceitos os lances cujo MENOR PREÇO (GLOBAL), APURADO ATRAVÉS DO 
MENOR LANCE, TRADUZIDO PELA MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO EM SUA PROPOSTA 
for superiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado no sistema. 
14.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo desconto, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

14.7. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de 0,5 (zero vírgula cinco por cento), nos termos do art. 30, §32 do 
Decreto n2 10.024/19. 
14.8. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a cinco 
(5) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a cinco (5) segundos, sob pena 
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
14.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO E 
FECHADO", em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 
fechado. 
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14.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze minutos). Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 
transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez minutos), aleatoriamente determinado, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
14.11. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de menor valor e os das ofertas com percentuais até 10% (dez por cento) 
superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco minutos), o qual será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
14.11.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até 05 (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste 
prazo. 
14.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 
lances segundo a ordem crescente de vantajosidade. 
14.12.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinicio da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 
três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco 
minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
14.13. Poderá O Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio 
da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 
exigências de habilitação. 
14.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
14.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada 
a identificação do detentor do lance. 
14.16. Havendo mais de um item/lote na licitação, O Pregoeiro poderá indicar os itens/lotes 
para às disputas simultâneas. O sistema permite a abertura de até 10(dez) itens/lotes, que 
serão iniciados a critério do Pregoeiro. 
14.16.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sua atuação no certame, sem 
prejuízo dos atos realizados. 
14.16.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para O Pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação 

14.17. Transcorrido o tempo regular, o sistema detectará a existência de situação de empate 

ficto. Em cumprimento ao que determina a Lei Complementar n° 123/2006, a microempresa, a 

empresa de pequeno porte e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei n° 
11.488/2007 e que ofertou lance de até 5% (cinco por cento) superior ao MENOR PREÇO 

(GLOBAL), APURADO ATRAVÉS DO MENOR LANCE,TRADUZIDO PELA MENOR TAXA DE 

ADMINISTRAÇÃO EM SUA PROPOSTA da arrematante que não se enquadre nessa situação de 

empate será convocada pelo Pregoeiro, na sala de di: .uta, para, no prazo de 5 (cinco) minutos, 
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utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, 

sob pena de preclusão. 

14.17.1. Não havendo manifestação do licitante, o sistema verificará a existência de outro em 

situação de empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de 

empate, o sistema emitirá mensagem, cabendo O Pregoeiro dar por encerrada a disputa do 

item. 

14.17.2. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

14.17.3. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas 

que fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento. 

14.18. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 32, § 22, da Lei n9 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 
sucessivamente, aos bens produzidos: 
14.18.1. no país; 
14.18.2. por empresas brasileiras; 
14.18.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
14.18.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 
acessibilidade previstas na legislação. 
14.19. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas empatadas. 
14.20. O sistema informará a proposta de MENOR PREÇO (GLOBAL), APURADO ATRAVÉS DO 
MENOR LANCE,TRADUZIDO PELA MENOR TAXA DE ADMINISTRAÇÃO EM SUA PROPOSTA ao 
encerrar a fase de disputa. 
14.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, O Pregoeiro deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital. 
14.22. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

14.23. O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
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15. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

15.1. Encerrada a etapa de negociação, O Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 72 e no § 92 do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019. 

15.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

15.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

15.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, O Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
15.4. Havendo necessidade, O Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova 
data e horário para a sua continuidade. 
15.5. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 
licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 
preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
15.5.1. Também nas hipóteses em que O Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 
subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
15.5.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

15.6. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, O Pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

16. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

16.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, O Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 
16.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). (TCU (Acórdão n° 1.793/2011 - Plenário). 

16.1.2. A Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU abrange o cadastro do CNJ, do CEIS, 

do próprio TCU e o Cadastro Nacional de Em re s Punidas - CNEP do Portal da Transparência. ya 
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16.1.3. Constatada a existência de sanção, O Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

16.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

16.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do(s) licitante(s) será 

analisada. 

16.3. O descumprimento do item acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3°, do Decreto 10.024, de 2019. 

16.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) 
horas, sob pena de inabilitação. 

16.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital. 
16.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
16.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 
da matriz. 

16.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
16.8. OS LICITANTES DEVERÃO ENCAMINHAR, NOS TERMOS DESTE EDITAL, A 
DOCUMENTAÇÃO RELACIONADA NOS ITENS A SEGUIR, PARA FINS DE HABILITAÇÃO: 

16.9. Relativos à Habilitação Jurídica: 

16.9.1. CÉDULA DE IDENTIDADE do responsável legal da empresa e signatário da Proposta. 
16.9.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual. Devidamente registrado pela 
Junta Comercial do domicílio sede do licitante, acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
16.9.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL EM VIGOR, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. Os documentos em apreço 

deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
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16.9.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova da diretoria em exercício. 

16.9.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

16.10. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

16.10.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ). 

16.10.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual, municipal ou distrital, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto licitado. 

16.10.3. PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL e 

MUNICIPAL da sede ou filial do licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro 
dos seus períodos de validade, devendo os mesmos apresentar igualdade de CNPJ: 

a) CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA DE DÉBITO REFERENTE À QUITAÇÃO DE TRIBUTOS E 
CONTRIBUIÇÕES FEDERAIS, OU EQUIVALENTE, certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 
Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
b) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS, OU EQUIVALENTE, expedida pela 
Secretaria da Fazenda do Estado. 

c) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, OU EQUIVALENTE, expedida pela 
Secretaria de Finanças do Município. 
16.10.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 
16.10.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa, nos termos do título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de V de maio de 1943. 

16.11. Relativa à Qualificação Técnica: 

16.11.1. Comprovação de aptidão técnica, através de no mínimo 01 (um) atestado fornecido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado, deverá ser apresentado em papel timbrado, 

com identificação do assinante, que a empresa forneceu produtos/serviços compatíveis, e 
características com o objeto da presente licitação. 

16.12. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 
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16.12.1. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 

distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica ou certidão negativa de execução patrimonial 

expedida no domicílio da pessoa física. 

16.12.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício fiscal, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da 

licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos 

devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e 

das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com 

vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado 

através do cálculo dos seguintes índices contábeis, devidamente assinado pelo contador responsável, 

sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

16.12.3. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis 

assim apresentados: 

a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário 
do qual foi extraído; 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei n2. 
6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou 
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em que 
esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação editado na localidade em 
que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; caso a 
sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às normas fixadas 
para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial; 
d) As empresas constituídas há menos de um ano: apresentarão deverão apresentar demonstrativo 
do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio da 
Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes termos 
devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou 
outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

16.12.4. Entende-se que a expressão "na forma da lei", constante no item 15.12.1, no mínimo: balanço 

patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de abertura e 
encerramento); 

16.12.5. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 

16.12.6. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-lo na 

"forma da lei"; 

16.12.6.1. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 15.12.5 engloba, no mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; 

d) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário; 
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e) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2° do Decreto 

N2 9.555, de 6 de novembro de 2018); 

OBS: As autenticações de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do Comércio 

poderão ser feitas pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo Decreto n° 6.022, 

de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil digital, na forma 

estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto 

N° 9.555, de 6 de novembro de 2018) 

16.12.6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED; 

16.12.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 

1420/2013 e RFB n2 1594)-que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para maiores 

informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de apresentação do 

Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que determina o art. 59 das 

Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n° 
2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo. Devendo vir acompanhado com a CRP do 

Contador responsável, dentro do prazo de validade. 
16.12.8. Fica dispensado da apresentação da exigência prevista nos itens anteriores a figura do 
Microempreendedor Individual - MEI, devendo comprovar e apresentar as demais exigências; 
16.12.8.1. O Microempreendedor Individual - MEI que no ano calendário anterior não tenha auferido 
receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), está dispensado do Balanço Patrimonial e 
demonstrações contábeis do último exercício social Na forma do item anterior, conforme art. 1.179 § 2° 
do Código Civil e art. 18-A §1° da Lei Complementar n° 123/2006, entretanto deverá apresentar a 
DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovar 
tal condição. 

16.13. Demais exigências: 

16.13.1. Declaração, dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação. 

16.13.2. Declaração do licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) 

com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do artigo 27, 

inciso V, da Lei n9 8.666/93. (Empregador Pessoa Jurídica). 

16.13.3. Declaração que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

16.14. Todos os documentos de habilitação emitidos em língua estrangeira deverão ser 

entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa efetuada por Tradutor 

Juramentado e também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e 

Documentos. 

16.15. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também 

deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e 

Documentos. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN' 'HEIRO 
Avenida dos Três Poderes, n°75 — CNPJ: 12.464.103/0001-91 
FONE/FAX: 88 9 3569-1218 



PREI ITITUR N.MEN1CPAL DE 

DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 
DE MÃOS DADAS COM O POVO 

16.16. As declarações relacionadas deverão estar emitidas em papéis timbrados dos Órgãos ou 

Empresas que as expediram. 

16.17. O representante legal que assinar os documentos exigidos ao licitante, deverá estar 

credenciado para esse fim e ser comprovado junto ao Cadastro. 

16.18. Os documentos necessários à habilitação deverão estar dentro do prazo de validade de 

sua apresentação, para aqueles cuja validade possa expirar. Na hipótese de o documento não 

conter expressamente o prazo de validade, deverá ser acompanhado de declaração ou 

regulamentação do órgão emissor que disponha sobre a sua validade. Na ausência de tal 

declaração ou regulamentação, o documento será considerado válido pelo prazo de 60 

(sessenta) dias, a partir da data de sua emissão; e poderão ser apresentados em original ou 

entregues mediante fotocópia, os quais, nesse caso, deverão estar obrigatoriamente 

autenticados em cartório competente, não podendo ser apresentados através de fac-símile. 

16.18.1. Serão aceitas somente cópias legíveis. 

16.18.2. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas. 

16.18.3. Caso na autenticação conste expressamente que esta se refere ao verso e ao anverso 

do documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem 
validade. 

16.18.4. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que regulamente a 
disponibilização do documento pela internet, O Pregoeiro poderá verificar a autenticidade do 
mesmo através de consulta via internet e no mesmo deverá conter o certificado de 
autenticidade. 

16.18.5. Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste 
instrumento convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o 
objeto da licitação. 
16.18.6. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com 
seu funcionamento paralisado no dia de recebimento dos envelopes, o licitante deverá, sob 
pena de ser inabilitada, apresentar o referido documento constando o termo final de seu 
período de validade coincidindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da 
paralisação, sob pena de rescisão contratual supervenientemente, levar o documento à 
Pregoeiro nas condições de autenticação expressas neste Edital, para que seja apensado ao 
processo de licitação. 

16.19. Depois de examinados os documentos apresentados para efeito de habilitação das 
licitantes, mediante confronto com as condições deste Edital, serão desqualificados e não 

aceitos aqueles que não atenderem às exigências aqui estabelecidas. 
16.20. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da 

empresa de pequeno porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei n° 

11.488/2007, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação dO 

Pregoeiro, para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por 

igual período, conforme dispõe a Lei Complementar n° 123/2006. 
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16.21. A não comprovação da regularidade fiscal, até o final do prazo estabelecido, implicará a 

decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado à Pregoeiro convocar 

os licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 

16.22. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, O 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

16.23. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

17. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS VENCEDORA 

17.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(DUAS) HORAS, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

17.2. A proposta de Preços Eletrônica deverá conter necessariamente o seguinte: (ANEXO VI - 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS) 
17.2.1. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 
apresentação. 
17.2.2. Percentual de Desconto a ser ofertado; 
17.2.3. Especificação clara do objeto, de acordo com o Termo de Referência Anexo I deste 
Edital. 

17.3. Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de 
explicitar em sua proposta. 
17.3. Declaração comprometendo-se a prestar os serviços de acordo com o Edital e seus 
anexos. 

17.5. Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar de 
explicitar em sua proposta. 

17.6. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de item inferior ao determinado 
no Edital. 

17.7. Na planilha orçamentária, será admitido o fracionamento do centavo somente no caso da 
determinação da expressão monetária de valores que necessitem da avaliação de grandezas 
inferiores ao centavo, sendo as frações resultantes desprezadas ao final dos cálculos. 
17.8. O preço proposto deverá atender à totalidade da quantidade exigida, não sendo aceito 

que contemplem apenas parte do objeto. 

17.9. Os valores apresentados na Proposta de Preços Escrita não poderão ser superiores, em 
item algum, aos ofertados na Proposta de Preços Eletrônica. 
17.10. Após a apresentação da proposta não caberá desistência. 
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17.10.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

17.11.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

17.12.A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

17.13.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

18. DOS RECURSOS 

18.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, 

será concedido o prazo de 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

18.2. Havendo quem se manifeste, caberá a0 Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 
de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

18.2.1. Nesse momento O Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso. 
18.2.1.1. No juízo de admissibilidade das intenções de recurso serão avaliadas tão somente a 
presença dos pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e 
motivação - TCU Ac. 520/2014-Plenário. 
18.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito. 

18.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
18.5. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
18.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 

19. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

19.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
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19.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

19.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou 

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §12 da LC n2

123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 
19.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

19.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-

símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 
19.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 

contidos na documentação apresentada. 

20. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

20.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato dO 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados. 

20.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório. 

21. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

21.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de OS (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
21.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 
seja assinada e devolvida no prazo de 02 (dois) dias, a contar da data de seu recebimento. 

21.2.1. A Ata de Registro de Preços, devolvida assinada pelo fornecedor registrado, não sofrerá 

qualquer alteração. 
21.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
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21.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

21.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 

classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o 

objeto não atender aos requisitos previstos no art. 32 da Lei n2 8.666, de 1993. 

21.5. A Ata de Registro de Preços, uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a 

firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de 

procedimento de licitação, respeitados os dispositivos da Lei 8.666/93, sendo assegurado ao 
detentor do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 

21.6. O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, efetuará 

aquisições junto aos fornecedores detentores de preços registrados na Ata de Registro de 

Preços, de acordo com os quantitativos e especificações previstos, durante a vigência do 

documento supracitado. 

21.7. Os fornecedores detentores de preços registrados ficarão obrigados a fornecer o objeto 

licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos 

no instrumento contratual. 

21.8. A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, Estadual ou Federal, na condição de 
órgão Interessado, mediante consulta prévia ao Órgão Gestor do Registro de Preços e 
concordância do fornecedor. 

21.9. Os órgãos interessados, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, 
deverão manifestar seu interesse junto ao órgão gestor do Registro de Preços, o qual indicará o 
fornecedor e o preço a ser praticado. 
21.10. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não 
participantes que aderirem (inciso II, § 42, do art. 22 do Decreto n2 7.892/2013). 
21.11. Caberá ao órgão gestor do Registro de Preços, para utilização da Ata por órgãos 

interessados da Administração Pública, proceder à indicação do fornecedor detentor do preço 
registrado, obedecida a ordem de classificação. 
21.12. O detentor de preços registrados que descumprir as condições da Ata de Registro de 
Preços, recusando-se a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro 

de Preços), não aceitando reduzir os preços registrados quando estes se tornarem superiores 

aos de mercado, ou nos casos em que for declarado inidôneo ou impedido para licitar e 

contratar com a Administração Pública, e ainda, por razões de interesse público, devidamente 

fundamentado, terá o seu registro cancelado. 
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21.13. Os preços registrados poderão ser revistos a qualquer tempo em decorrência da 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados. 
21.13.1. Serão considerados preços de mercado os preços que forem iguais ou inferiores à 
média daqueles apurados pela Administração para os itens registrados. 
21.14. O Órgão Gerenciador desta Ata convocará o Fornecedor para negociar o preço 
registrado e adequá-lo ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado 
estiver acima do preço de mercado. 

21.14.1 Caso seja frustrada a negociação, o licitante poderá ser liberado do compromisso 
assumido. 

21.15. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Órgão Gerenciador 
poderá convocar os demais Fornecedores na sequência de classificação do certame nas mesmas 
condições ou cancelar o item, ou ainda revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela. 
21.16. As demais condições contratuais se encontram estabelecidas no Anexo II - Minuta da 
Ata de Registro de Preços. 

21.17. As quantidades previstas no Anexo I - Termo de Referência - deste Edital são 
estimativas máximas para o período de validade da Ata de Registro de Preços, reservando-se a 
Administração Municipal, através do órgão participante, no direito de adquirir o quantitativo 
que julgar necessário ou mesmo de abster-se de adquirir o item especificado. 

21. DO CONTRATO 

21.1. O contrato decorrente do Registro de Preços a ser firmado entre os órgão(s) e entidades 

da Administração integrantes do Sistema de Registro de Preços e a detentora do registro 

poderá ser formalizado através do recebimento da Ordem de Fornecimento/Compra e de Nota 

de Empenho pela detentora, ou outro instrumento similar que substituirá o instrumento 

contratual nos casos previstos no artigo 62 e seus parágrafos da Lei n9 8.666/93 e suas 

alterações posteriores, observando-se as condições estabelecidas neste Edital, seus anexos e na 

legislação vigente. 

21.2. Caso a Detentora da Ata de Registro de Preços se recuse, injustificadamente, a assinar o 

contrato, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da homologação e da assinatura da 

Ata, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

22. DO LOCAL E PRAZO DE PRESTAÇÃO 

22.1. A CONTRATADA deverá executar o objeto Contratado nos locais determinados pela 
contratante, e no prazo máximo de até 05 (cinco) dias após a expedição da Ordem de 
Serviço/Compra pela Secretaria competente. 

23. DA FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

23.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a) Secretaria Competente, 
através de servidor especialmente designado para este fim pela CONTRATANTE, de acordo com 
o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 8.666/1993. 
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23.2. O Gestor do Contrato poderá recursar quaisquer fornecimento quando entender que os 
componentes empregados não sejam os especificados, ou quando entender que o referido foi 
executado irregular. 
23.3. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá a CONTRATADA da integral 
responsabilidade pelos encargos que são de sua competência. 
23.4. Os fornecimentos deverão ser executados de imediato, considerando -se que as atividades 
normais da Administração, não poderão sofrer paralisação de quais quer espécies. 

24. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

24.1. Os serviços contratados serão prestados mediante expedição de ORDEM DE SERVIÇO, por 
parte da administração ao licitante vencedor, que indicarão os quantitativos a serem 
executados, de acordo com a conveniência e oportunidade administrativa, a necessidade e 
disponibilidade financeira da Contratante. 

25. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
25.1. A CONTRATADA obriga-se a: 
25.1.1. Executar o objeto em conformidade com as condições do Edital e seus anexos, no 
contrato e nas demais cominações legais; 
25.1.2. Executar o serviço através de mecânicos especializados; 
25.1.3. Deverão fazer parte da execução dos serviços às pessoas idôneas, assumindo total 
responsabilidade por quaisquer danos ou falta que venham a cometer no desempenho de suas 
funções, podendo a CONTRATANTE, solicitar a substituição daqueles, cuja conduta seja julgada 
inconveniente; 
25.1.4. Substituir os profissionais nos casos de impedimentos fortuitos, de maneira que não se 
prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 
25.1.5. Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO na inspeção do serviço, prestando prontamente os 
esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE; 

25.1.6. Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que 
a CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio 
por escrito do CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações 
especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO; 
25.1.7. Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua 
responsabilidade o pagamento de todos os tributos que direta ou indiretamente, incidam sobre 
a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e 
parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc., ficando excluída 
qualquer solidariedade do CONTRATANTE por eventuais atuações administrativas e judiciais 
uma vez que a inadimplência da CONTRATADA com referência às suas obrigações não se 
transfere ao CONTRATANTE; 
25.1.8. Manter durante toda a execução do serviço em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
25.1.9. Responsabilizar-se pela guarda e conservação dos veículos em manutenção, obrigando-

se a devolvê-los em boas condições de uso; 
25.1.10. Estar sempre disponível para os serviços do CONTRATANTE, durante todo o período 

de vigência do contrato; 
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25.1.11. Informar a CONTRATANTE sempre que ocorrer algum fato imprevisto relacionado 
com a execução dos serviços, principalmente quando houver algum acontecimento que possa 
causar dano ou comprometer a segurança de veículo sob sua responsabilidade; 
25.1.12. Ser responsável pelos danos causados diretamente pelos veículos do CONTRATANTE 
sob sua responsabilidade e pelos seus produtos; 
25.1.13. Respeitar as normas de segurança e medicina do trabalho, previstas na Consolidação 
das Leis do Trabalho e legislação pertinente; 
25.1.14. A ausência ou omissão da fiscalização da contratante não eximirá a prestação dos 
serviços das responsabilidades previstas deste instrumento; 
25.1.15. A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do Contrato, no 
todo ou em parte, a terceiros, sem anuência da Contratante, sob pena de rescisão. 

26. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

26.1. A Administração Pública obriga-se a: 
26.1.1. A Contratante se obriga a proporcionar ao (à) Contratado(a) todas as condições 
necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes desse instrumento, consoante 
estabelece a Lei n° 8.666/93 e suas alterações posteriores; 
26.1.2. Notificar à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada na execução dos 
serviços; 
26.1.3. Efetuar os pagamentos devidos, nas condições estabelecidas no edital e seus anexos, no 
contrato e nas demais cominações legais; 
26.1.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da licitante vencedora; 
26.1.5. Fiscalizar a realização dos serviços, através de sua unidade competente, podendo, em 
decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. O 
não atendimento sujeitará a CONTRATADA as penalidades e generalidades previstas no edital e 
seus anexos, no contrato e nas demais cominações legais; 
26.1.6. Aplicar as penalidades previstas no edital e seus anexos, no contrato e nas demais 
cominações legais, na hipótese da CONTRATADA não cumprir o contrato, mantidas as situações 
normais de disponibilidade e volume dos serviços, arcando a referida empresa com quaisquer 
prejuízos que tal ato trouxer a CONTRATANTE; 
26.1.7. O direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar, desfazer ou refazer qualquer serviço. 

27. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

27.1. Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não 
apresente situação regular, no ato da assinatura do mesmo, será convocado outro licitante, 
observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem 
prejuízo da aplicação de multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor a ser indenizado. 
27.2. O licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar 
o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de 
Dep. Irapuan Pinheiro e será descredenciado no Cadastro de Licitações da Prefeitura Municipal 

/ 
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de Dep. Irapuan Pinheiro, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 

no Edital e seus anexos, no contrato e nas demais cominações legais. 

27.3. Aos proponentes que ensejarem o retardamento da execução contratual, seja total ou 

parcial, comportar-se de modo inidôneo, não mantiverem a proposta, fizerem declaração falsa 
ou cometerem fraude fiscal, falharem ou fraudarem na execução do contrato poderão ser 
aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos 
causados ao Município de Dep. Irapuan Pinheiro pelo infrator: 
I. Advertência; 
II. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor previsto da contratação. No caso de 
descumprimento do contrato firmado; 
III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
município de Dep. Irapuan Pinheiro por prazo não superior a 02(dois) anos; 
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o município de Dep. Irapuan 
Pinheiro enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir o município de Dep. Irapuan Pinheiro pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
27.4. O valor da multa aplicada será deduzido pela CONTRATANTE por ocasião do pagamento, 
momento em que o Departamento Administrativo e Financeiro do Município de Dep. Irapuan 
Pinheiro comunicará à CONTRATADA; 
27.5. Se não for possível o pagamento por meio de desconto, a CONTRATADA ficará obrigada a 
recolher a multa por meio de DAM - Documento de Arrecadação Municipal. Se não o fizer, será 
encaminhado ao órgão competente para cobrança e processo de execução. 
27.6. A reabilitação do Contratado só poderá ser promovida, mediante requerimento, após 
decorrido o prazo da aplicação da sanção e desde que indenize o Município pelo efetivo 
prejuízo causado ao Erário quando a conduta faltosa, relativamente ao presente certame, 
repercutir prejudicialmente no âmbito da Administração Pública Municipal. 
27.7. As sanções previstas serão aplicadas assegurando ao Contratado ou ao Adjudicatário, o 
contraditório e a ampla defesa, nos seguintes prazos e condições: 
a) 05 (cinco) dias úteis nos casos de advertência. 
13) 10 (dez) dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de declaração de impedimento 
para licitar ou contratar com o Município de Dep. Irapuan Pinheiro. 
27.8. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 
prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao 
processo. 
27.9. A aplicação das penalidades é de competência do Secretário signatário do respectivo 
contrato. 
27.10. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada de 
ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à 
Contratante, decorrentes das infrações cometidas. 

28. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTARIAS 

28.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, ou seja, não 
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há necessidade de que o órgão tenha prévia dotação orçamentária (§ 29, do art. 79 do Decreto 

n9 7.892/2013). 

29. DO PAGAMENTO 

29.1. O pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal e fatura 
correspondente aos serviços executados. A fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo 
Ordenador de Despesas, que atestará o produto entregue. 
29.2. Caso a fatura seja aprovada pelo Ordenador de Despesas, o pagamento será efetuado até 
30 (trinta) dia após a execução dos serviços, conforme Nota Fiscal/Fatura, discriminada de 
acordo com a ordem de início dos serviços, atestado pela a fiscalização - Servidor da Secretaria 
de Obras e Serviços Públicos designado para tal e contra recibo. 
29.3. Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão 
devolvidas à CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram 
sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
29.4. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se 
adimplente com a Regularidade Fiscal e Trabalhista. 
29.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer 
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação 
tenha sido emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade. 
29.6. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento 
das condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
29.7. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações do Anexo I - Termo de Referência do Edital do Pregão 
Eletrônico n2. 2022.12.19.1. 

30. DO REGIME DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

31.1. Será executado em regime de empreitada por maior percentual de desconto, conforme a 
necessidade. 

32. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
32.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano. 
33. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
33.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 01 (um) ano. 
34. DO REEQUILíBRIO ECONÔMICO 

34.1. O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a ser reconhecido por meio de termo 
aditivo, pode ocorrer a qualquer tempo desde que demonstrado o desequilíbrio conforme o 
disposto no inciso XXI art. 37 da Constituição Federal e § 5° inciso II, alínea "d" do art. 65, da Lei 
de licitações vigente. 

35. DAS PRERROGATIVAS 

35.1. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE relativos ao presente Contrato 
e também os abaixo elencados: 
35.1.1. Modificar o contrato unilateralmente, para melhor adequação às finalidades do 
interesse público; 
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35.1.2. Extinguir o contrato unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do artigo 79 da 

Lei n.-9- 8.666/93; 
35.1.3. Aplicar as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato. 

36. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

36.1. O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser 
rescindido em conformidade com o disposto nos artigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93. 
36.2. Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no artigo 79, inciso I, da Lei no 
8.666/93, à CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos no artigo 80, incisos I a IV, §§ 
1° ao 40, da supracitada lei. 
36.3. Por ato unilateral desta Administração, nos casos previsto na Lei de Licitações. 

37. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

37.1. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade 

competente revogá-la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade, de ofício, ou por 

provocação de terceiros, mediante decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer 

reclamações ou direitos à indenização ou reembolso. 

37.2. É facultada ao(a) Pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo 
licitatório. 

35.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-ão os dias de inicio e 
incluir-se-ão os dias de vencimento. Os prazos estabelecidos neste Edital se iniciam e se 
vencem somente em dia de expediente da Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de 
Dep. Irapuan Pinheiro. 

37.5. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 
37.6. O Pregoeiro poderá sanar erros formais que não acarretem prejuízos para o objeto da 
licitação, a Administração e os licitantes, dentre estes, os decorrentes de operações aritméticas. 
37.7. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 
37.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa. 

37.9. A Comissão Permanente de Licitação atenderá aos interessados no horário de 08h00min 
às 14h00min, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, situada à Av. dos três dos poderes, s/n°, 
Centro, Dep. Irapuan Pinheiro/CE, CEP n° 63.645-000, e-mail licita.irapuan@gmail.com, para 

maiores esclarecimentos. 
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37.10. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste 

Edital será o da Comarca de Dep. Irapuan Pinheiro, Estado do Ceará. 

Dep. Irapuan Pinheiro/CE, 19 de dezembro de 2022 

7?7 ,41)72.(4z éterr,d if;4 fotao,J 
Antonio ucas eit a de.ftousa 

Pregoeiro da Prefeitura Municipal de Dep. Irapuan Pinheiro/CE 
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1. INTRODUÇÃO 
1.1. Em cumprimento ao artigo 79 c/c artigo 69, IX da lei 8.666/93 e suas alterações, fora 
elaborado Projeto básico para e o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
GERENCIAMENTO DE FROTA, ATRAVÉS DE SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO COM 
UTILIZAÇÃO DE CARTÕES MAGNÉTICOS MICROPROCESSADOS E/OU COM CHIP, PARA 
MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS OFICIAIS DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE DEP. 
IRAPUAN PINHEIRO/CE. 

1.2 ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DO OBJETO 
1.2.1. Registro de preços para contratação de empresa especializada na prestação de serviço de 
gerenciamento de frota, através de sistema informatizado e integrado com utilização de cartões 
magnéticos microprocessados e/ou com chip, para aquisição e reposição de peças (pneus, 
baterias e acessórios em geral), serviços de borracharia, lavagem simples e completa de 
veículos, troca de filtros e óleos, como também, manutenção preventiva e corretiva na rede de 
estabelecimentos credenciados da CONTRATADA, para atender a atual frota de veículos e 
outros que porventura forem adquiridos durante a vigência do Contrato, pertencentes às 
Secretarias da Prefeitura Municipal de DEP. IRAPUAN PINHEIRO, conforme descrição e 
quantitativos contidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital. 

1.3. UNIDADES ADMINISTRATIVAS 

1.3.1. ORGÃO GERENCIADOR - SECRETARIA DA EDUCAÇÃO; 

1.3.2. ORGÃOS PARTICIPATIVOS - SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E 
ECONOMICO, SECRETARIA DA SAÚDE, SECRETARIA DE INF1RAESTRUTURA E 
TARNSPORTES, SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRARIO E MEIO AMBIENTE. 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. A contratação do presente serviço tem como justificativa atender as necessidades das 
Secretarias demandantes, garantindo a manutenção das atividades essenciais desenvolvidas 
pelas Unidades Administrativas Municipais com segurança e agilidade, tanto na utilização dos 
serviços mencionados, quanto no gerenciamento das informações pertinentes, aumentando 
assim o controle sobre os custos de cada veículo. 
2.2. Essa forma de serviço propiciará à Administração a disponibilidade de oficinas e 
estabelecimentos de peças e acessórios automotivos, cabendo ao usuário e gestor da frota a 
escolha dos credenciados que possuam o menor preço unitário praticado na venda dos 
produtos (peças, pneus, baterias e acessórios em geral e serviços automotivos), e em adequada 
localização na oportunidade da utilização em conformidade com os mecanismos contratuais. 
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2.3. Ademais, o pleno funcionamento da frota de veículos é de fundamental importância para o 
desenvolvimento das atribuições das Unidades Administrativas desse Município, e a 
contratação do presente serviço promoverá a otimização, padronização e racionalização do uso 
dos veículos, fazendo-se, assim, necessário a contratação de empresa especializada nesse tipo 
de serviço. 
2.3. Ressalte-se que o transporte, seja de pessoas, materiais, documentos e pequenas cargas, é 
de fundamental importância no apoio às atividades administrativas e de atendimento à 
população. 

3. VALOR ESTIMADO 
3.1. O valor global estimado é de R$ 2.962.543,13 (dois milhões, novecentos e sessenta e dois 
mil, quinhentos e quarenta e três reais e treze centavos), de acordo com o Anexo I deste Termo 
de Referência. 
3.2. Por se tratar de estimativa, o valor acima não constituí, em hipótese alguma, compromisso 
futuro para esta Administração, razão pela qual não poderá ser exigido nem considerado como 
valor para pagamento mínimo, podendo sofrer alteração de acordo com as necessidades, sem 
que isso justifique qualquer indenização à CONTRATADA. 
3.3. A seleção da proposta mais vantajosa para a Administração levará em consideração o 
critério de menor percentual no tocante a TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, incidente sobre a fatura 
dos fornecimentos e demais serviços, estimada nesse caso em (%) de acordo com o Anexo I 
deste Termo de Referência, conforme pesquisas de preços de mercado. 

4. ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
4.1. O gerenciamento da CONTRATADA ocorrerá através de sistema informatizado, próprio ou 
licenciado, para fornecimento de peças, além de serviços de manutenção preventiva e corretiva 
dos veículos pertencentes atualmente a frota do Município, ou que venham à ser adquiridos, 
bem como dos serviços de lavagem simples e completa, troca de óleo e filtro e borracharia por 
meio de rede credenciada de estabelecimentos (oficinas, lojas de peças e acessórios 
automotivos) que comercializam os produtos localizados em âmbito municipal e adjacências e 
sob pagamento através de cartão magnético com uso de senha individual, seja por veículo ou 
por condutor. 
4.1.1. Na prática, o condutor autorizado solicitará os serviços para o veículo que estiver 
utilizando, em qualquer dos estabelecimentos que comercializam e/ou realizem o serviço, 
credenciados pela empresa CONTRATADA e gerenciadora, por meio da utilização de um cartão 
magnético, obrigando-se esta última a apresentar relatórios de gastos (consumo), preços 
praticados, identificação do usuário e dos estabelecimentos fornecedores. 
4.2. O gerenciamento e controle de todas as operações efetuadas serão mais eficazes por meio 
de rede credenciada, garantindo maior transparência. O sistema também proporcionará ao 
Gestor do Contrato, melhor agilidade quanto ao acompanhamento e controle das transações 
realizadas junto aos estabelecimentos credenciados. 
4.3. Os benefícios pretendidos na contratação de empresa de gerenciamento de aquisição de 
peças e serviços automotivos incluem: 
a) Flexibilidade do sistema de manutenção veicular; 
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b) Melhor controle das transações, veracidade das informações e redução do tempo de 

compilação e análise dos dados; 
c) Gerenciamento da frota de veículos (aquisição de peças e serviços de manutenção corretiva e 
preventiva) por empresa especializada em gestão e intermediação, o que pode propiciar ganho 
de eficiência; 
d) Padronização dos serviços prestados e controles; 
e) Atendimento tempestivo das demandas, em especial quando da necessidade de 
deslocamentos dos veículos pelo Estado do Ceará; 
f) Pronta disponibilidade de veículos em condições de utilização; 
g) Evitar a delimitação de localização dos pontos credenciados que possam atender a frota, uma 
vez que a maior abrangência de pontos possibilita a aquisição de peças e serviços inclusive em 
cidades vizinhas ao realizar alguma atribuição das Unidades Administrativas; 
h) Segurança por meio de senha eletrônica; 
i) Maior controle de pagamento e facilidade da fiscalização do contrato; 
j) Sistema centralizado em uma única empresa gerenciadora e intermediadora, possibilitando 
que pequenos estabelecimentos, inclusive em cidades do interior, possam credenciar-se, o que 
lhes ensejará prestar serviços cujo acesso era antes inviável; 
k) Redução de despesas administrativas relativas à frota (Coleta de dados, digitação, controles 
gerais, pessoal), em termos de economicidade, eficiência e eficácia quanto ao melhor 
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; e 
1) Possibilidade de renovação contratual, por ser um serviço continuado. 
4.4. A contratada deverá fornecer cartões para realização desta transação como forma de 
pagamento pós-pago, sendo um cartão por veículo e reservas. 

5. ESPECIFICAÇÃO DA IMPLANTAÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DO SOFTWARE DE GESTÃO 
5.1. Em relação ao fluxo operacional: 
5.1.1. Considerando a CONTRATADA ser empresa especializada na gestão e intermediação de 
fornecimento de peças e manutenção veicular em estabelecimentos credenciados, além dos 
serviços constantes no objeto à ser contratado, haverá a necessidade de utilização de sistema 
via WEB, próprio ou licenciado, para execução desta prestação de serviços. 
5.1.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar o acesso ao sistema, através de cadastramento dos 
usuários, mediante o treinamento de no mínimo 02 (dois) funcionários, sendo esses vinculados 
ao Gestor do Contrato, responsáveis por exercerem a fiscalização dos serviços contratados e 
operacionalização do sistema. 
5.1.3. O cronograma de instalação, treinamento e disponibilidade dos serviços, através do 
fornecimento e entrega dos cartões, não poderá exceder 10 (Dez) dias úteis contados a partir 
da data de assinatura do contrato. 
5.1.4. Tabela de cronograma da implantação e atendimentos: 

PRAZOS DE EXECUÇÃO: IMPLANTAÇÃO E ATENDIMENTOS 
Descrição das Atividades Prazos 
- Cadastrar os veículos da frota do CONTRATANTE. 

Até 10 (Dez) dias úteis, contados a 
partir da assinatura do contrato 
, 

- Cadastrar condutores (usuários do cartão). 
- Credenciar para aquisição de peças e prestação 
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dos demais serviços, próximo ao endereço onde 
estão alocados e em uso os veículos, na sede do 
CONTRATANTE, para atendimento imediato, após 
o prazo estabelecido. 
- Fornecer ao CONTRATANTE dados cadastrais dos 
estabelecimentos credenciados. 
- Fornecer cartões para os veículos do 
CONTRATANTE. 
- Capacitar o Gestor do contrato e substitutos, 
designados pelo CONTRATANTE. 
- Credenciar novos estabelecimentos, conforme 
solicitação do CONTRATANTE. 

Até 05 (Cinco) dias uteis

- Fornecer a relação da rede credenciada 
atualizada, a cada solicitação do CONTRATANTE. 

Até 02 (Dois) dias úteis. 
- Cadastrar novos veículos, conforme solicitação do 
CONTRATANTE. 
- Entregar segunda via de cartão de veículo ou de 
usuário, conforme solicitação do CONTRATANTE. 

Até 05 (Cinco) dias uteis. 
- Prover respostas as demandas formais do gestor 
(Ofícios). 
- Prover respostas as demandas informais do 
gestor (e-mail, telefone, etc.). 

Até 02 (Dois) dias úteis. - Solucionar problemas técnicos no sistema da 
CONTRATADA, utilizado no atendimento das 
demandas da Administração. 

5.1.5. Até o último dia do prazo para a implantação ou disponibilidade do sistema de 
Gerenciamento, a CONTRATADA deverá capacitar no mínimo 02 (dois) funcionários na sede da 
CONTRATANTE, que serão responsáveis pelas consultas e emissão de relatórios, via sistema. 
5.1.6. A CONTRATANTE fornecerá à CONTRATADA, após assinatura do contrato, todos os dados 
necessários ao cadastramento dos veículos oficiais (Tipo, marca/modelo, combustível, ano de 
fabricação/modelo, placa, chassi, unidade de lotação, hodômetro) e dos condutores (Nome, 
matrícula e unidade de lotação). 
5.1.7. A CONTRATADA disponibilizará a Rede Credenciada, em atendimento ao objeto deste 
Termo de Referência, dentro do estado do Ceará e impreterivelmente na sede do Município de 
DEP. IRAPUAN PINHEIRO, onde estarão alocados e em uso os veículos. 
5.1.8. O Sistema Tecnológico Integrado viabilizará o pagamento dos fornecimentos, peças e 
serviços utilizados, através de cartão magnético e/ou com chip, através de senha individual, 
que funcionará como autorização para efetivação do serviço prestado e valor a ser pago. 
5.1.9. Durante a execução das operações realizadas na rede credenciada pela CONTRATADA, 
será de responsabilidade da mesma a solução que iniba ou identifique com agilidade e 
segurança eventuais utilizações não autorizadas. 

5.2. Em relação às funcionalidades, o sistema deve " rmitir: ige 
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5.2.1. O sistema disponibilizará ao Gestor do Contrato ferramenta on-line, via web, que permita 

o acompanhamento das transações registradas, controle e cadastro de veículos e condutores, 

emissão de relatórios. 
5.2.2. Histórico de fornecimentos e serviços realizados por veículo, condutor e/ou período. 
5.2.3. Cadastrar no sistema da CONTRATADA, com o seu acesso, todos os veículos. 
5.2.4. Todas as atualizações do sistema deverão ser repassadas para o Gestor do Contrato. 
5.2.5. Os equipamentos periféricos necessários para operação do sistema, conforme a solução 
tecnológica utilizada pela CONTRATADA, deverão, caso necessário, ser disponibilizados à 
CONTRATANTE sem qualquer ônus. 
5.2.6. Credenciamento de novos estabelecimentos, conforme solicitado pelo Gestor do Contrato, 
em atendimento as demandas que vierem a surgir, a fim de otimizar a prestação dos serviços, 
objeto deste Termo de Referência. 

5.3. O Controle de Segurança do gerenciamento deverá permitir: 
5.3.1. Possibilidade de uso de senha para qualquer operação constante no objeto somente após 
ser validada conforme perfil do usuário. 
5.3.2. O bloqueio e/ou cancelamento dos serviços deverá ser on-line, a partir da base 
operacional, mediante rotina/senha específica parametrizada para o funcionário indicado pela 
CONTRATANTE que será o responsável pela gestão dos serviços contratados. 
5.3.3. Deverá ser possível a troca periódica ou validação de senha pessoal. 
5.3.4. Nenhum fornecimento ou serviços será realizado sem a utilização do cartão e senha 
individual para autorização, salvo exceções: como problemas no estabelecimento credenciado, 
como no equipamento de leitura do cartão e/ou ausência de sinal de internet, cuja solução 
paliativa será a autorização via telefone, após conhecimento e autorização do Gestor do 
Contrato e entre o estabelecimento credenciado e a CONTRATADA. 
5.3.5. Caso ocorra a autorização via sistema ou telefone e, se constatado que o fornecimento ou 
serviço foi realizado sem autorização prévia da CONTRATANTE, será considerado falha e as 
despesas efetivadas serão pagas pela CONTRATADA. 
5.3.6. Cada veículo deverá possuir seu próprio cartão magnético e/ou com chip para 
identificação e apresentação no momento da utilização no estabelecimento credenciado além 
de senha individual por veículo ou condutor. 
5.3.7. A CONTRATADA deverá substituir o cartão extraviado ou que tenha sofrido algum dano 
que inviabilize seu uso correto, sem ônus, conforme solicitação do Gestor do Contrato. 
5.3.8. A CONTRATADA deverá atualizar a listagem de estabelecimentos credenciados ou 
excluídos, disponibilizando, via sistema e, em caso de problemas técnicos, através de 
correspondência encaminhada ao Gestor do Contrato. 
5.3.9. Os estabelecimentos credenciados deverão estar equipados para aceitarem transações e 
processos de contingência para finalização da transação, caso o sistema não esteja operando. 

5.4. Em relação aos relatórios deverá disponibilizar: 
5.4.1. O software deverá disponibilizar relatórios gerenciais, contendo a base de dados 
atualizada, que deverão permitir a obtenção, no mínimo, das seguintes informações cadastrais 
e gerenciais: Cadastro de veículos por marca, modelo, ano de fabricação, chassi, patrimônio, 
placa, unidade de lotação; 
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5.4.2. Cadastro de usuários, gestores e condutores; 
5.4.3. Relatório por veículo, por data, por período, por unidade de lotação; 
5.4.4. Relatório de utilização dos fornecimentos e/ou serviços: por veículo, por estabelecimento 

credenciado, por data, por período, por unidade de lotação; 
5.4.5. Extrato analítico/sintético por centros de custo, contendo todos os fornecimentos e 
serviços, individualmente discriminados por veículo, apresentando data, hora local, 
quilometragem atual; 
5.4.6. Demonstrativo de evolução das despesas e de utilização; 
5.4.7. Outras informações de interesse da CONTRATANTE. 

5.5. Condições de fornecimento: 
5.5.1. A CONTRATADA fornecerá cartões magnéticos para cada veículo da frota da 
CONTRATANTE, onde deverá estar impresso o nome/logomarca da Prefeitura Municipal de 
DEP. IRAPUAN PINHEIRO, o modelo e a placa do veículo. 
5.5.2. A CONTRATADA fornecerá, inicialmente, 05 (Cinco) cartões reservas genéricos para os 
veículos oficiais, de forma a atender eventuais necessidades em que o cartão de qualquer um 
veículo não possa ser utilizado. 
5.5.3. O limite do cartão será determinado pela CONTRATANTE, que poderá ser alterado a 
qualquer tempo. 
5.5.4. A emissão inicial dos cartões por viatura e para os usuários será sem ônus para a 
CONTRATANTE, assim como a cada acréscimo de novos veículos em nossa frota e de novos 
usuários. 
5.5.5. A utilização dos cartões magnéticos se dará através do uso de uma senha individual para 
cada usuário, de forma que o responsável pelo uso seja identificado. Este sistema deve permitir 
que qualquer veículo seja atendido por qualquer usuário cadastrado em qualquer ponto da 
rede credenciada, possibilitando, ainda, a emissão de relatórios, a qualquer tempo, conforme 
item 5.4. 
5.5.6. Em caso de extravio de uma das vias fornecidas, fica arbitrado que a emissão de r via 
não ultrapassará o valor de R$ 10,00 (Dez reais) por evento. 
5.5.7. Os cartões deverão ser entregues na sede da CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 
(Dez) dias úteis a contar da assinatura do contrato, direcionadas ao Gestor do Contrato. 
5.5.8. A CONTRATADA deverá garantir o fornecimento quando o sistema estiver "off-line", sem 
prejuízos para a CONTRATANTE. 

5.6. ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS 
5.6.1. O credenciamento de novos estabelecimentos, conforme a necessidade da Administração, 
deverá ser efetivado pela CONTRATADA no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da 
data da solicitação. 
5.6.2. A CONTRATADA é a única responsável pelo pagamento aos estabelecimentos 
credenciados do valor efetivamente consumido, não respondendo, em nenhuma hipótese, a 
CONTRATANTE, nem solidária e nem subsidiariamente, por esse pagamento. 
5.6.3. Cada estabelecimento credenciado e prestador dos serviços autorizados pela 
CONTRATANTE, emitirá ao término de cada execução, a Nota Fiscal e/ou comprovante 
referente a efetivação do fornecimento e/ou seryWos prestados com os dados do veículo, 
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condutor, km atual, data e horário do atendimento, descrição com quantidade e valores, após 
utilização do cartão com senha individual do condutor ou do veículo. 
5.6.4. A CONTRATADA deverá fiscalizar os serviços prestados pela rede credenciada 
objetivando garantir um nível satisfatório de qualidade, compreendendo a disponibilização dos 
equipamentos, horários de funcionamento, presteza no atendimento, além dos valores 
praticados pelos estabelecimentos. 
5.6.5. A rede credenciada da CONTRATADA deverá atender às seguintes exigências: 
5.6.5.1. A prestação dos serviços deverá atender a frota pertencente a Prefeitura Municipal de 
DEP. IRAPUAN PINHEIRO, alocados e em uso na Sede e dentro do Estado do Ceará. 
5.6.5.2. O CONTRATANTE poderá alterar a lista de veículos cadastrados a qualquer momento, 
acrescentando ou retirando os veículos conforme suas necessidades, podendo alterar a 
quantidade de veículos durante a vigência do contrato, porém comunicando à CONTRATADA 
para realização de atualização do cadastro no sistema e solicitação de novos cartões. 
5.6.5.11. Os estabelecimentos credenciados pela CONTRATADA deverão dispor de equipe 
técnica especializada, para prestar os serviços fornecimento e troca de peças, pneus, acessórios, 
lavagem simples e completa, troca de óleo e filtros e borracharia. 
5.6.5.12. A CONTRATADA deverá certificar-se de que o estabelecimento credenciado executará 
os serviços solicitados, com pessoal qualificado, mediante o emprego de técnica e ferramental 
adequados, devolvendo os veículos para a CONTRATANTE em perfeitas condições de 
funcionamento, observando-se as seguintes condições: 
a) Executar fielmente dentro das melhores normas técnicas os serviços que lhe forem 
confiados, de acordo com as especificações e rigorosa observância aos demais detalhes 
emanados e/ou aprovados pela CONTRATANTE, bem como executar tudo o que não for 
explicitamente mencionado, mas que seja necessário à perfeita execução dos serviços; 
b) Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e 
exclusivamente à sua custa e risco, no total ou em parte e dentro de um prazo não maior que o 
original, as peças substituídas ou serviços executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, 
falhas, imperfeições ou recusados pela CONTRATANTE, decorrente de sua culpa, inclusive por 
emprego de mão de obra, acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que 
tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobrança adicional, a qualquer título, 
mesmo nas aquisições e serviços recebidos pela CONTRATANTE, mas cujas irregularidades 
venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro do prazo de garantia; 
c) Somente utilizar filtros e óleos novos, genuínos, originais ou similares de primeiro uso, desde 
que atendidas às recomendações do fabricante do veículo, não podendo se valer, em nenhuma 
hipótese, de itens recondicionados, salvo nos casos excepcionais com autorização escrita da 
CONTRATANTE. 
5.6.5.12.1. Para os fins deste Termo de Referência, os produtos (filtros, óleos, peças e 
acessórios) serão considerados: 
a) Genuínos, conforme ABNT/NBR - 15296/2005 e ABNT/NBR 15832/2010, quando 
destinados a substituir peças, componentes, acessórios e materiais que integram o produto 
original (veículo produzido na linha de montagem), são concebidos pelo mesmo processo de 
fabricação (tecnologia) e apresentam as mesmas especificações técnicas dos itens que substitui. 
As peças, componentes, acessórios e materiais genuínos passaram pelo controle de qualidade 
das montadoras e são revendidos em sua rede de concessionárias; 
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b) Originais, conforme ABNT/NBR - 15296/2005 e ABNT/NBR 15832/2010, quando 

apresentam as mesmas especificações técnicas e características de qualidade dos itens que 

integram o produto original (veículo produzido na linha de montagem). As peças, componentes, 
acessórios e materiais originais são produzidos pelos mesmos fabricantes que fornecem às 
montadoras, sendo, porém, comercializados por distribuidores e comerciantes do ramo, com o 
nome do fabricante; 
c) Paralelos (V linha), quando apresentam especificações técnicas e características de 
qualidade similares às dos itens que integram o produto original (veículo produzido na linha de 
montagem), garantindo sua intercambialidade. As peças, componentes, acessórios e materiais 
paralelos (1-4 linha) são produzidos pelos fabricantes de reconhecimento nacional e 
comercializados por distribuidores e comerciantes do ramo. 

5.7. DEVERES DA CONTRATADA 
5.7.1. A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração, para representá-la 
durante a execução do contrato. 
5.7.2. A CONTRATADA será responsável por quaisquer danos ou prejuízos causados 
diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do 
Contrato. 
5.7.3. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais os 
acréscimos ou supressões no volume de serviços até o limite de 25% (Vinte e cinco por cento) 
do valor inicial do Contrato. 
5.7.4. A CONTRATADA deverá garantir a execução dos serviços/fornecimentos contratados, 
inclusive, aos sábados, domingos, feriados e após o fim do expediente comercial. 
5.7.5. A CONTRATADA deverá comunicar, por escrito, ao CONTRATANTE toda e qualquer 
irregularidade verificada na execução do contrato. 
5.7.6. A CONTRATADA disponibilizará acesso a CONTRATANTE, ao sistema informatizado, 
próprio ou licenciado, o qual possibilitará emissão de relatórios que contenham, no mínimo, as 
seguintes informações: extrato analítico/sintético, contendo todos os serviços de manutenções, 
individualmente discriminados por veículo, apresentando data, hora, local, quilometragem 
atual, descrição das peças, componentes, materiais e serviços empregados compatível com os 
sistemas operacionais da Administração: estação de trabalho windows. 
5.7.7. O Sistema de Gerenciamento Eletrônico das unidades de fornecimento a ser 
disponibilizado pela CONTRATADA deverá possuir, no mínimo, os seguintes requisitos: 
a) Identificação do veículo, do ponto, informação do volume atendido, data e hora do 
fornecimento e quilometragem do hodômetro do veículo; 
b) Captura eletrônica com ou sem necessidade de digitação dos dados citados no item anterior; 
c) Disponibilização de relatórios gerenciais pela Internet que identifiquem, inclusive, a média 
de consumo de cada veículo, entre fornecimentos; 
d) Garantia que os veículos cadastrados só sejam atendidos com o fornecimento para o qual 
seja autorizado; e 
e) Fornecer cartão de identificação do motorista com sua senha que possibilite, no tempo de 
efetuar a transação de fornecimento, identificar o motorista com seus dados cadastrados no 
sistema da CONTRATADA. 
5.7.8. A CONTRATADA deverá cumprir os prazos elencados no item 5.1.4 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINEWRO 
Avenida dos Três Poderes, n° 75 — CNPJ: 12.464.103/0001-91 
FONE/FAX: 88 9 3569-1218 



PRUFFITURA \IUNICIPAL Dt 

DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 
DE MÃOS DADAS COM O POVO 

5.7.9. A CONTRATADA deverá comprovar, quando da assinatura do contrato, possuir rede de 
estabelecimentos credenciados, conforme abaixo: 
a) Rede Credenciada para fornecimento de peças e serviços de manutenção (Oficinas, lojas de 
pneus, lavagem, etc): deverá apresentar, no mínimo, 3 (três) na sede do Município de DEP. 
IRAPUAN PINHEIRO, e 1 (Uma) oficina em Fortaleza/Região Metropolitana e 1 (Uma) loja e 
oficina na Região Centro Sul; 
5.7.10. A CONTRATADA deverá garantir a qualidade dos fornecimentos pelos estabelecimentos 
credenciados, conforme especificações exigidas, durante toda a vigência do contrato. 
5.7.11. A CONTRATADA deverá realizar, conforme demanda da CONTRATANTE: 
a) Cadastro de novos veículos e usuários; 
b) Alteração de registro de servidores e veículos; e 
c) Regularização de transações diversas, necessárias ao bom funcionamento do sistema e do 
contrato. 
5.7.12. A CONTRATADA deverá atender aos critérios de sustentabilidade estabelecidos pelo art. 
3° da Lei 8.666/1993 e pela Lei Estadual n° 16.561/2018 nos assuntos pertinentes a futura 
contratação. Além disso, a mesma deverá apresentar em sua rede de credenciados apenas 
estabelecimentos que estejam plenamente adequados à legislação vigente referente à: 
fornecimento de peças, serviços e demais assuntos relacionados ao objeto deste Termo de 
Referência. 
5.7.13. A CONTRATADA deverá prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela 
CONTRATANTE, cujas reclamações, se obriga prontamente a atender. 
5.7.14. A CONTRATADA deverá responder por danos e desaparecimento de bens materiais e 
avarias (Equipamentos acessórios), causadas por seus empregados ou prepostos. 
5.7.15. A CONTRATADA não aplicará materiais/serviços sem prévia autorização da 
CONTRATANTE. 
5.7.16. Para os fornecimentos de peças e produtos relativos a troca de filtros e óleos, para 
substituição nos veículos da CONTRATANTE, a CONTRATADA deverá garantir que a rede 
credenciada: 
a) Emita a garantia de peças e serviço; 
b) Somente forneça peças, componentes, acessórios e materiais após autorização expressa da 
CONTRATANTE, através do sistema informatizado da CONTRATADA. 
5.7.17. A CONTRATADA deverá manter, durante o período de execução do contrato, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas originalmente. 
5.7.18. A CONTRATADA deverá cumprir fielmente as condições constantes do Edital e seus 
Anexos. 

6. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
6.1. A licitante deverá anexar no sistema junto à proposta de preços: 
6.1.1. As licitantes encaminharão, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação e a proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço percentual. 
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6.1.2. A seleção da proposta mais vantajosa para a Administração levará em consideração o 
critério de menor percentual no tocante a TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, incidente sobre a fatura 
dos serviços. 
6.1.3. A taxa administrativa proposta sobre os preços de peças, acessórios e serviços poderá ser 
apresentado com até duas casas decimais, estando inclusas no valor obtido, após sua aplicação, 
todas as despesas incidentes sobre o produto/serviço a ser adquirido (impostos, contribuições, 
fretes, seguros, embalagens etc.). 
6.1.4. Poderão ser ofertadas taxas administrativas menores que zero, ou seja, um desconto 
aplicado sobre o valor dos serviços (Decisão 38/1996 - Plenário e Acórdão 1.556/2014 - 
Segunda Câmara, ambos do Tribunal de Contas da União). 
6.1.5. Na proposta de preços deverá constar discriminação detalhada do produto/serviço, a 
quantidade solicitada, o desconto percentual, em algarismos e por extenso, já considerando 
todas as despesas e tributos, que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos/serviços, 
mesmo que não estejam registrados nestes documentos. 
6.1.6. A licitante deverá fazer constar da sua proposta à garantia dos produtos/serviços contra 
qualquer defeito, sob pena de constatado alguma imperfeição, ter os produtos/serviços 
devolvidos/rejeitados, e ainda arcar com as despesas, substituições e demais danos que causar 
e será submetida às penalidades da Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores 
Municipais. 
6.1.7. Será considerada vencedora a empresa cuja proposta contenha a MENOR TAXA 
ADMINISTRATIVA / MAIOR DESCONTO PERCENTUAL, desde que atenda as exigências contidas 
neste Termo de Referência e no edital. 
6.2. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
6.2.1. Obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma 
filial, todos da mesma filial, com exceção dos documentos que são válidos tanto para matriz 
como para todas as filiais. O contrato será celebrado com a sede que apresentou a 
documentação. 
6.2.2. O documento obtido através de sítios oficiais, que esteja condicionado à aceitação via 
internet, terá sua autenticidade verificada pela Pregoeira. 
6.2.3. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser acompanhados da 
tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também consularizados 
ou registrados no cartório de títulos e documentos. 
6.2.3.1. Documentos de procedência estrangeira, emitidos em língua portuguesa, também 
deverão ser apresentados consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos. 
6.2.4. Dentro do prazo de vaidade. Na hipótese de o documento não constar expressamente o 
prazo de validade, este deverá ser acompanhado de declaração ou regulamentação do órgão 
emissor que disponha sobre sua validade. Na ausência de tal declaração ou regulamentação, o 
documento será considerado válido pelo prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data 
de sua emissão, quando se tratar de documentos referentes à habilitação fiscal e econômico-
financeira. 

6.3- RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
6.3.1. NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 
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6.3.2. EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - ME!: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
6.3.3. NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
6.3.4 NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
6.3.5. NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCIONAMENTO NO PAÍS: 
decreto de autorização expedido pelo órgão competente; 

OBS: Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

6.3.6. CÓPIA DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF do Titular, no caso de firma individual, do 
(s) sócio (s), sócio administrador ou publicação na imprensa oficial dos mesmos, quando se 
tratar de sociedade; 

6.4- RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
6.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNP)); 
6.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
6.4.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do licitante. 
6.4.3.1. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita 
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à 
Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria 
Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
6.4.3.2. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual; 
6.4.3.3. A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita 
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal. 
6.4.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
através de Certificado de Regularidade - CRF; 
6.4.5. Conforme a Emenda Constitucional n°106/2020, fica suspensa a aplicação o disposto no § 
3° do art. 195 da Constituição Federal, ficando então suspensa a exigência de comprovação de 
regularidade com a Seguridade Social; 
6.4.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943." (NR), conforme Lei 
12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 
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6.4.7. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo 
que esta apresente alguma restrição; 
6.4.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a 
critério da Comissão de Pregões, para a regularização da documentação e emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, conforme os ditames da Lei 
Complementar 123/2006 alterada pela Lei Complementar 147/2014; 
6.4.9. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93, sendo 
facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou ITENS, conforme o caso. 

6.5- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
6.5.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício fiscal ou social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da 
licitante, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com vistas aos compromissos 
que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, comprovado através do cálculo 
dos índices contábeis, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 

6.5.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados: 
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede 
ou domicílio da Licitante. 
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei 
ri°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o 
lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação 
editado na localidade em que está a sede da companhia; 
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede; 
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá sujeitar-se às 
normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta 
Comercial. 
d) As empresas constituídas no último exercício: deverão apresentar demonstrativo do Balanço 
de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da 
Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes 
termos devidamente registrados ou protocolados na junta Comercial assinado pelo sócio-
gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado 
no Conselho Regional de Contabilidade. 
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6.5.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.5.1, no mínimo Balanço 
Patrimonial, DRE - Demonstração do Resultado do Exercício, devidamente registrados na junta 
comercial da sede da licitante. Termos de abertura e de encerramento do livro diário, 
devidamente registrado ou protocolados na junta comercial da sede da licitante. 

6.5.4. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário devidamente formalizado e registrado. 

6.5.5. A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentá-
lo na forma da lei. 
6.5.5.1. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 6.5.5 engloba, no 
mínimo: 
a) Balanço Patrimonial; 
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício; 
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário; 
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 22 do 
Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018); 

OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do 
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo 
Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentação de escrituração contábil 
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da 
Fazenda. (Art. 12 do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018) 

6.5. 6. As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED. 
6.5.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n° 
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para 
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de 
apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que 
determina o art. 52 das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a 
Jurisprudência no Acórdão TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campeio. 

6.5.8. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da 
empresa, que deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas 
as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e 
formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral 
(LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC), 
maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 
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SG = Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

6.5.10. JUSTIFICATIVA DA EXIGÊNCIA DOS ÍNDICES CONTÁVEIS: 
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos 
licitatórios, constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais 
adotados no segmento de licitações; 
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstrará uma situação 
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma situação 
DEFICITÁRIA da empresa, colocando em risco a execução do contrato. 
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o 
disposto no art. 37, XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em 
situação EQUILIBRADA é o mínimo que o MUNICÍPIO DE DEP. IRAPUAN PINHEIRO deve 
cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos 
foram democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de segurança na 
contratação. 

6.5.11. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, em data não superior a 30 (trinta) dias. 

6.5.13. Ficam dispensado da apresentação da exigência prevista no item 6.4.4 e 6.5.1 a 6.5.8 
deste tópico a figura do Microempreendedor Individual (ME!), devendo comprovar e 
apresentar as demais exigências. 

6.6- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
6.6.1 - Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de fornecimento 
executados, obrigatoriamente pertinente, equivalentes ou superiores e compatíveis com o 
objeto desta licitação, expedida por entidade pública ou privada, usuária do fornecimento em 
questão, comprovando a plena satisfação de sua execução. Somente serão considerados válidos 
os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do nome completo do 
emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome e 
cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo(a) Pregoeiro(a) 
ou quem este indicar. 

6.7- DEMAIS EXIGÊNCIAS 
6.7.1 - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
informando que cumpre a proibição prevista no art. 79. da CF - ou seja, de que não utiliza 
trabalho de menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de 
trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Em papel da própria 
empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, 
assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 
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6.7.2 - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
declarando, sob as penas da Lei, de que conhece e Aceita o teor completo do Edital, 
ressalvando-se o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e 
informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações objeto da licitação. Em 
papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma 
proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem 
assinou. 
6.7.3 - Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, 
declarando para os devidos fins, sob as penalidades cabíveis, de não haver Fatos impeditivos 
quanto a nossa participação em licitações ou contratações com a Administração Pública 
Federal, Estadual e Municipal. Em papel da própria empresa, contendo o carimbo ou impresso 
identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa legalmente habilitada e 
que seja possível. Identificar quem assinou. 

6.7.4 - Será Inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de 
habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas. 
6.7.5 - Os documentos expedidos pela Internet poderão ser apresentados em forma original ou 
cópia reprográfica sem autenticação. Entretanto, estarão sujeitos à verificação de sua 
autenticidade através de consulta realizada pela Pregoeira. 
6.7.6 - Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se 
for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos 
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz; 
6.7.7 - Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta 
licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os 
estabelecimentos. 

7. DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DA ARP 
7.1. O gerenciador da ARP, gestor/fiscal das contratações dela decorrentes, será a SECRETARIA 
DA EDUCAÇÃO. 
7.2. Homologado o resultado da licitação, respeitada a ordem de classificação e o número de 
fornecedores a terem seus preços registrados, a Secretaria de Educação convocará os 
adjudicatários para assinarem a ARP, em prazo a ser estabelecido pelo a Secretaria de 
Educação, observando o prazo de validade da proposta, sob pena de decair do direito a ter seu 
preço registrado, na forma do artigo 81 da Lei 8.666/93. 
7.3. Se os licitantes adjudicatários, convocados dentro do prazo de validade de suas propostas, 
deixarem de assinar a ARP, não tendo solicitado prorrogação de prazo com justificativa aceita 
pelas SECRETARIAS SOLICITANTES a pregoeira examinará as propostas subsequentes e a 
habilitação dos licitantes, segundo a ordem de classificação, até a apuração da proposta que 
atenda ao Edital, podendo ainda negociar o preço. 
7.4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses após sua assinatura e o 
respectivo Contrato de Expectativa de FORNECIMENTO/SERVIÇO até 31/12 do ano da sua 
assinatura. 
7.5. Para o fornecimento dos materiais, serão emitidos Ordens de Compra, em conformidade 
com as propostas vencedoras, para as licitantes vencedoras de cada material. 
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7.6. A ARP não obriga à Secretaria DE EDUCAÇÃO a efetivar as contratações podendo realizar 
licitação especifica para aquisição de um ou mais itens, obedecida à legislação pertinente, 
hipótese em que, em igualdade de condições, os beneficiários do registro terão preferência. 
7.7. O fornecedor antes de ser convocado para entrega de material poderá requerer a 
SECRETARIA SOLICITANTES por escrito, o cancelamento do registro, se o preço de mercado 
tornar-se superior ao registro ou por outro motivo superveniente, devendo apresentar 
documentação comprobatória do fato alegado, ressalvada a possibilidade de reequilíbrio 
econômico-financeiro, nos termos da alínea "d" do inciso II, do artigo 65, da Lei n2 8.666/93. 
7.8. Nessa hipótese, ocorrendo o cancelamento, o fornecedor ficará exonerado da aplicação de 
penalidade. 
7.9. Cancelados os registros, as SECRETARIAS SOLICITANTES poderão convocar os demais 
fornecedores, na ordem de classificação, visando igual oportunidade de negociação. 
7.10. O gestor da ARP (Diretor Presidente) deverá realizar o controle do fornecimento dos 
itens, qualitativa e quantitativamente, visando, inclusive, que não se exceda o limite estimado 
para a contratação. 
7.11. O limite máximo para o órgão usuário gerenciador da Ata de Registro de Preços não 
poderá ultrapassar 100% (cem por cento) dos quantitativos registrados. 
7.12. O limite máximo para as contratações adicionais por órgãos ou entidades usuários que 
venham a aderir a Ata de Registro de Preços não poderá ultrapassar 50% (cinquenta por cento) 
dos quantitativos registrados. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
8.1. Fornecer o objeto deste termo de referência, na ordem de fornecimento, isentos de defeitos 
de fabricação; 
8.2. Responsabilizar-se pelo transporte apropriado dos produtos, assumindo exclusivamente a 
responsabilidade por todas as despesas relativas à entrega do objeto, inclusive o frete; 
8.3. Reparar, corrigir, remover, as suas expensas, no todo em parte o(s) produto(s) em que se 
verifiquem danos em decorrência de qualquer evento (problemas de transporte, defeito de 
fabricação ou de armazenagem, reprovado pela CONTRATANTE, e outros), providenciando sua 
substituição, quando for o caso, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, improrrogáveis, contados 
da notificação que lhe for entregue oficialmente; 
8.4. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto adjudicado, sem prévia e expressa 
anuência da Prefeitura Municipal de DEP. IRAPUAN PINHEIRO; 
8.5. Manter a garantia e qualidade dos produtos de acordo com as especificações definidas no 
Edital e seus anexos e o contrato; 
8.6. Manter as condições de habilitação e qualificação técnica exigida no edital do pregão; 
8.7. Cumprir com a legislação vigente inerente ao objeto, inclusive com todos os encargos 
tributários, fiscais, trabalhista, devendo arcar ainda, com todas as despesas e custo necessários 
ao cumprimento do objeto; 
8.8. É de total responsabilidade da empresa vencedora informar a administração pública 
qualquer mudança que houver na situação cadastral (CN130 da empresa, para após 
comprovação de regularidade, a devida efetivação do pagamento; 
8.9. Fornecer junto com o produto as notas fiscais acompanhadas das seguintes certidões: 
a) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal. 
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b) CND - Certidão Negativa de Débitos Estaduais 
c) CND - Certidão Negativa de Débitos Municipais 
d) CND - Certidão Negativa de Débitos Federais 
e) CND - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
9.1. Oferecer todas as informações necessárias para que a credenciada possa executar o objeto 
deste credenciamento dentro das especificações; 
9.2. Efetuar os pagamentos nas condições e prazos estipulados; 
9.3. Proporcionar todas as facilidades visando à boa execução do objeto do contrato; 
9.4. Manter preposto, formalmente designado pela secretaria, para fiscalizar o Contrato. 

10. DA GARANTIA 
10.1. Todos os produtos fornecidos deverão possuir garantia referente a defeitos de fabricação 
ou outros, por período mínimo de 06 (seis) meses, e/ou de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor. 

11. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
11.1. Durante a fase de execução do Contrato, a fiscalização e o acompanhamento serão 
exercidos pelo CONTRATANTE, ou através de servidor, devidamente designado para este fim, 
de acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei 8.666/1993, doravante denominado 
simplesmente Gestor do Contrato. 
11.2. O Gestor do Contrato poderá recusar quaisquer serviços/fornecimentos quando entender 
que os componentes empregados não sejam os especificados, ou quando entender que o 
serviço foi executado de forma irregular. 
11.3. A omissão, total ou parcial, da fiscalização não eximirá a CONTRATADA da integral 
responsabilidade pelos encargos ou serviços que são de sua competência. 
11.4. Os serviços/fornecimentos deverão ser executados de imediato, considerando-se que as 
atividades normais da Administração, não poderão sofrer paralisações de quais quer espécies. 

12. DO PAGAMENTO 
12.1. Os pagamentos serão realizados mensalmente em até 30 (trinta) dias corridos após a 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo Gestor do Contato, ou através 

de servidor devidamente designado. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitida em nome da 
CONTRATANTE, e acompanhada dos seguintes documentos: 
a) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

b) Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Estadual e Municipal; 
c) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; e 
d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

12.2. O prazo constante no item 12.1 se inicia mediante apresentação da documentação 

devidamente correta. Constatada qualquer divergência ou irregularidade na documentação, 

esta será devolvida à contratada para as devidas correções. 
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12.3. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada enquanto houver pendência de 
liquidação de obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
12.4. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, e mediante pedido da mesma, serão devidos pela CONTRATANTE 
encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados 
diariamente em regime de juros simples. 
12.5. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM =IxNx VP, onde: EM = Encargos 
moratórios. devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; I = índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em 
atraso. 

13. DO REAJUSTE 
13.1. O valor percentual relativo à Taxa de Administração será fixo e irreajustável. 
13.2. Poderá haver reequilíbrio econômico-financeiro do instrumento contratual a ser firmado, 
na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual, nos termos do artigo 65, inciso II, alínea "d" da Lei n° 8.666/1993. 
13.3. Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação 
dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal demonstração 
analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade. 

14. DAS SANÇÕES 
14.1. Na hipótese de descumprimento, por parte da(o) Contratada(o), de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, serão 
aplicadas, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, as 

OIN 
seguintes penas: 
14.1.1. Se a(o) CONTRATADA(0) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 
para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, 
falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de DEP. IRAPUAN PINHEIRO e será 
descredenciado no Cadastro da PREFEITURA Municipal de DEP. IRAPUAN PINHEIRO pelo 
prazo de até 02 (dois) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais 
cominações legais: 
I- multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de: 
a) apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
b) não manter a proposta; 
c) fraudar na execução do contrato; 
d) comportar-se de modo inidôneo; 
II- multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer 
objeto contratual solicitado, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, caso 
seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução do contrato; 
III- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias no serviço do objeto contratual; 

by-
PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PIN~0 
Avenida dos Três Poderes, n° 75 — CNPJ: 12.464.103/0001-91 
FONE/FAX: 88 9 3569-1218 



PREFFIT1 IRA MI NICIPAL DE 

DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 
DE MÃOS DADAS COMO POVO 

DE LIC/7:Ir

o 
o o 

p /)> 
• 'y 

IV- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento do contrato, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação 
de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações 
definidas neste instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não 
abrangidas nos subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas 
na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas: 
a) advertência; 
b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor contratado; 

14.2. Após o devido processo administrativo, conforme disposto no Edital, as multas 
pecuniárias previstas neste Instrumento serão descontadas de qualquer crédito existente no 
Município em favor da Contratada ou cobradas judicialmente, na inexistência deste. 
14.3. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei 
Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

15. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

15.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto desta licitação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no vigente Orçamento Municipal, inerente à Secretaria 
Contratante quando da elaboração do termo de contrato. 

15.2. Com base no art. 7°, § 2° do Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, que 
Regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, preceitua: "Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a 
dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro 
instrumento hábil". 
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16.1- QUADRO VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO (ESPECIFICAÇÕES E 

QUANTIDADES) 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DE SISTEMA 
INFORMATIZADO E INTEGRADO COM UTILIZAÇÃO DE 
CARTÕES MAGNÉTICOS MICROPROCESSADOS E/OU 
COM CHIP, PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS (PNEUS, 
BATERIAS, ACESSÓRIOS EM GERAL, PEÇAS EM GERAL 
PARA MANUTENÇÃO), SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA E BORRACHARIA, COM 
CREDENCIAMENTO DE OFICINAS EM DEP. IRAPUAN 
PINHEIRO-CE 
TOTAL 

R$ 1.155.000,00 

R$ 1.155.000,00 

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL E ECONOMICO 
SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DE SISTEMA 
INFORMATIZADO E INTEGRADO COM UTILIZAÇÃO DE 
CARTÕES MAGNÉTICOS MICROPROCESSADOS E/OU 
COM CHIP, PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS (PNEUS, 
BATERIAS, ACESSÓRIOS EM GERAL, PEÇAS EM GERAL 
PARA MANUTENÇÃO), SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA E BORRACHARIA, COM 
CREDENCIAMENTO DE OFICINAS EM DEP. IRAPUAN 
PINHEIRO-CE 

R$ 57.484,00 

TOTAL 
R$ 57.484,00 

SECRETARIA DA SAÚDE 
SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DE SISTEMA 
INFORMATIZADO E INTEGRADO COM UTILIZAÇÃO DE 
CARTÕES MAGNÉTICOS MICROPROCESSADOS E/OU 
COM CHIP, PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS (PNEUS, 
BATERIAS, ACESSÓRIOS EM GERAL, PEÇAS EM GERAL 
PARA MANUTENÇÃO), SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA E BORRACHARIA, COM 
CREDENCIAMENTO DE OFICINAS EM DEP. IRAPUAN 
PINHEIRO-CEEM GERAL) 

R$ 560.000,00 

TOTAL R$ 560.000,00 
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E TARNSPORTES 

SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DE SISTEMA 
INFORMATIZADO E INTEGRADO COM UTILIZAÇÃO DE 
CARTÕES MAGNÉTICOS MICROPROCESSADOS E/OU 
COM CHIP, PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS (PNEUS, 
BATERIAS, ACESSÓRIOS EM GERAL, PEÇAS EM GERAL R$ 840.000,00 
PARA MANUTENÇÃO), SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA E BORRACHARIA, COM 
CREDENCIAMENTO DE OFICINAS EM DEP. IRAPUAN 
PINHEIRO-CE 
TOTAL R$ 840.000,00 

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO AGRARIO E MEIO AMBIENTE 
SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DE SISTEMA 
INFORMATIZADO E INTEGRADO COM UTILIZAÇÃO DE 
CARTÕES MAGNÉTICOS MICROPROCESSADOS E/OU 
COM CHIP, PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS (PNEUS, 
BATERIAS, ACESSÓRIOS EM GERAL, PEÇAS EM GERAL 
PARA MANUTENÇÃO), SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA E BORRACHARIA, COM 
CREDENCIAMENTO DE OFICINAS EM DEP. IRAPUAN 
PINHEIRO-CE 

R$ 350.059,13 

TOTAL R$ 350.059,13 

* Os valores estimados para execução do objeto acima foram apurados com base nos gastos em 
anos anteriores dos veículos das diversas Secretarias Municipais de Dep. Irapuan Pinheiro / CE. 
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ANEXO 1 — A — ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS UNID 
VALOR 
ESTIMADO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
GERENCIAMENTO DE SISTEMA 
INFORMATIZADO E INTEGRADO COM 
UTILIZAÇÃO DE CARTÕES MAGNÉTICOS 
MICROPROCESSADOS E/OU COM CHIP, PARA 

1 
AQUISIÇÃO DE PEÇAS (PNEUS, BATERIAS, 
ACESSÓRIOS EM GERAL, PEÇAS EM GERAL SERVIÇO R$ 2.962.963,14 
PARA MANUTENÇÃO), SERVIÇO DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA E 
BORRACHARIA, COM CREDENCIAMENTO DE 
OFICINAS EM DER IRAPUAN PINHEIRO-CE, 
PARA ATENDER OS VEÍCULOS OFICIAIS DE 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE 
DEP. IRAPUAN PINHEIRO-CE 

TOTAL 

VALOR ESTIMADO TOTAL: R$ 2.962.963,14 
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO: 2,50% 
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ANEXO II- MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEP. IRAPUAN PINHEIRO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° . . / 

PREGÃO ELETRÔNICO N° . 

VALIDADE DA ATA: 12 (doze) meses 

DATA: _/__/ 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE DEP. IRAPUAN PINHEIRO, pessoa 

jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o n2  , com sede na 

Av. dos três dos poderes, s/n°, CEP: 63.645-000, Bairro Centro, Dep. Irapuan Pinheiro, Estado 

do Ceará, através da(s) Secretaria(s) de  , neste ato representada pelo(s) 

Ordenador(es) de Despesas, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO 

ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS N° , bem como a classificação das 

propostas e a respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços das empresas 

signatárias, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação por 

elas alcançadas por item, atendendo às condições previstas no Instrumento Convocatório e as 

constantes desta Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo(a) Pregoeiro(a), pelos 

Gestores dos órgãos participantes e pelos representantes legais dos detentores do registro de 

preços, todos qualificados e relacionados ao final, em conformidade com as disposições a 

seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL. 

1.1. Fundamenta-se esta Ata de Registro de Preços nas Leis nQ 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

10.520, de 18 de julho de 2002, no Decreto Municipal n2- 195/2018, DE 17 DE JANEIRO DE 

2018 e nas demais normas legais aplicáveis. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO. 

2.1. Constitui objeto da presente Ata o registro de preços das propostas apresentadas pelos 

signatários, com o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 

GERENCIAMENTO DE FROTA, ATRAVÉS DE SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO 

COM UTILIZAÇÃO DE CARTÕES MAGNÉTICOS MICROPROCESSADOS E/OU COM CHIP, 

PARA MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS OFICIAIS DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO 

DE DEP. IRAPUAN PINHEIRO/CE, conforme Anexo Único, parte integrante da presente Ata. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 
Avenida dos Três Poderes, ri° 75 — CNPJ: 12.464.103/0001-91 
FONE/FAX: 88 93569-1218 



PREFF1T112 A MUNICIPAL 1)1. 

DEPUTADO IRAPUAN PINHEIRO 
DE MÃOS DADAS COM O POVO 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

3.1. A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, improrrogáveis, contados a partir de sua 

assinatura e publicação de seu extrato. 

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS. 

4.1. Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias desta 

Ata, em consonância com o Mapa de Preços - Anexo Único da Ata de Registro de Preços e 

servirão de base para futuras contratações, observada as condições de mercado. 

4.2. Os preços registrados, a especificação dos produtos, os quantitativos, empresas 

fornecedoras, encontram-se elencados no Anexo Único da presente Ata, em ordem de 
classificação das propostas. 

CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 
da administração participante da licitação. 

5.2. Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do Sistema de Registro de Preços - 

SRP poderá firmar contratos, no prazo de validade da presente Ata, com os fornecedores 

registrados. Os instrumentos contratuais serão tratados de forma autônoma e se submeterão 

igualmente a todas as disposições constantes da Lei n° 8.666/93, inclusive quanto ao prazo de 

vigência, prorrogações, alterações e rescisões. 

5.3. Os prestadores de serviço com preços registrados deverão assinar o Instrumento de 

Contrato no prazo de até 05 (cinco) dias, contados a partir da sua convocação. Esse prazo 

poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu 

transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito. 

5.4. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 

exigidas no Edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período da 

contratação. 
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5.5. O registro de preços não obriga a Administração a contratar o objeto desta Ata, facultando-

se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, assegurada preferência ao 

fornecedor detentor do registro em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃOS OU 
ENTIDADES NÃO PARTICIPANTES 

6.1. Os órgãos da Administração Pública não participantes poderão utilizar a presente Ata de 

Registro de Preços, durante a sua validade, mediante anuência do órgão gerenciador sobre a 

possibilidade de adesão (CARONA). 

6.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata, observadas as condições aqui estabelecidas, 

optar pela aceitação do fornecimento dos produtos para órgãos não participantes, desde que 
não prejudique as obrigações presentes e futuras assumidas com os órgãos participantes. 

6.3. As aquisições ou contratações adicionais decorrentes de adesões por órgãos não 

participantes não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos 

quantitativos dos itens registrados na Ata para os órgãos participantes. 

6.4. O quantitativo decorrente das adesões à presente Ata de Registro de Preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado para os órgãos 
participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

6.5. O órgão gerenciador somente poderá autorizar adesão à Ata após a primeira contratação 

por órgão integrante da Ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão para a 

contratação pelo órgão gerenciador. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 

7.1. São Órgãos e entidades públicas participantes do Registro de Preço:  

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

8.1. O detentor do registro de preços, durante o prazo de validade desta Ata, fica obrigado a: 

8.1.1. Atender a execução dos serviços efetuados pelo(s) órgão(s) ou entidade(s) participante(s) 

do SRP, durante o seu prazo de validade. 
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8.1.2. Executar os serviços ofertados, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas 

pelo participante do Sistema de Registro de Preços. 

8.1.3. Responder no prazo de até 05(cinco) dias a consultas sobre a pretensão de adesão à 

presente Ata por órgão/entidade não participante (CARONA). 

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO 
9.1. O pagamento será realizado mediante apresentação da Nota Fiscal e fatura correspondente 
aos serviços executados. A fatura deverá ser aprovada, obrigatoriamente, pelo Ordenador de 
Despesas, que atestará o produto entregue. 

9.2. Caso a fatura seja aprovada pelo Ordenador de Despesas, o pagamento será efetuado até 30 
(trinta) dia após a execução dos serviços, conforme Nota Fiscal/Fatura, discriminada de acordo 
com a ordem de início dos serviços, atestado pela a fiscalização - Servidor da Secretaria de 
Obras e Serviços Públicos designado para tal e contra recibo. 
9.3. Caso seja constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas 
à CONTRATADA, para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 
contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 
9.4. O pagamento fica condicionado à comprovação de que a CONTRATADA encontra-se 
adimplente com a Regularidade Fiscal e Trabalhista. 
9.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo 
de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cartório. Caso esta documentação tenha sido 
emitida pela Internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade. 
9.6. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
9.7. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações do Anexo I - Termo de Referência do Edital do Pregão 
Eletrônico n9. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. É vedado efetuar acréscimo nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o artigo 65, § 10 da Lei n9 8.666/93. 

10.2. Os preços registrados na presente Ata poderão ser revistos em decorrência de eventual 

redução dos praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos, cabendo ao órgão 

gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, observadas as 

disposições contidas no artigo 65 da Lei n9 8.666/93. 

10.3. Quando o preço registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado o órgão gerenciador deverá: 

10.3.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado. 

10.3.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido. 
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10.3.3. Convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação, para assegurar igual 

oportunidade de negociação. 
10.4. Quando o preço praticado no mercado comprovadamente tornar-se superior ao preço 
registrado e o fornecedor, mediante requerimento devidamente justificado, não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

10.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e caso a comunicação 
ocorra antes da emissão da Ordem de Fornecimento/Compras pela CONTRATANTE. 
10.4.2. Convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação, para assegurar igual 
oportunidade de negociação. 

10.5. Não havendo êxito nas negociações, a Ata de Registro de Preços deverá ser revogada, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

11.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas seguintes 
hipóteses: 

11.1.1. Quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços. 
11.1.2. Quando o fornecedor se recusar injustificadamente a assinar o Instrumento de Contrato 
ou instrumento equivalente ou a Ordem de Fornecimento/Compra, no prazo estabelecido pela 

Administração. 

11.1.3. Quando o fornecedor não retirar, sem justificativa aceitável, a respectiva nota de 
empenho no prazo estabelecido pela CONTRATANTE. 
11.1.4. Quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado. 

11.1.5. Tiver presentes razões de interesse público. 

11.1.6. Quando a CONTRATADA der causa à rescisão do contrato decorrente deste Registro de 

Preços, nas hipóteses previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93. 
11.1.7. Quando a CONTRATADA sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do artigo 

87 da Lei n° 8.666/93 ou no artigo 7° da Lei n° 10.520/2002. 
11.1.8. Quando o fornecedor solicitar o cancelamento de seu registro de preços na ocorrência 

de fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de 

caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado e aceito pela CONTRATANTE. 

11.2. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por 

correspondência com Aviso de Recebimento - AR, que será juntado ao processo administrativo 

do Pregão Eletrônico n° ._/ . 
11.3. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação 

será feita por afixação no flanelógrafo da Comissão Permanente de Licitação, considerando-se, 

a partir da publicação, cancelado o preço registr d 
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11.4. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades da 

CONTRATADA, relativas ao produto. 

11.5. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente o fornecimento da 

Ordem de Fornecimento/Compras já emitida. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 
12.1. Aos proponentes que ensejarem o retardamento da execução contratual, seja total ou 
parcial, comportar-se de modo inidôneo, não mantiverem a proposta, fizerem declaração falsa 
ou cometerem fraude fiscal, falharem ou fraudarem na execução do contrato poderão ser 
aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos 

causados ao Município de Dep. Irapuan Pinheiro pelo infrator: 

I. Advertência; 

II. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor previsto da contratação. No caso de 

descumprimento do contrato firmado; 
III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 

município de Dep. Irapuan Pinheiro por prazo não superior a 02(dois) anos; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o município de Dep. Irapuan 

Pinheiro enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o contratado ressarcir o município de Dep. Irapuan Pinheiro pelos 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

12.2. O valor da multa aplicada será deduzido pela CONTRATANTE por ocasião do pagamento, 

momento em que o Departamento Administrativo e Financeiro do Município de Dep. Irapuan 

Pinheiro comunicará à CONTRATADA; 

12.3. Se não for possível o pagamento por meio de desconto, a CONTRATADA ficará obrigada a 

recolher a multa por meio de DAM - Documento de Arrecadação Municipal. Se não o fizer, será 

encaminhado ao órgão competente para cobrança e processo de execução. 

12.4. A reabilitação do Contratado só poderá ser promovida, mediante requerimento, após 

decorrido o prazo da aplicação da sanção e desde que indenize o Município pelo efetivo 

prejuízo causado ao Erário quando a conduta faltosa, relativamente ao presente certame, 

repercutir prejudicialmente no âmbito da Administração Pública Municipal. 

12.5. As sanções previstas serão aplicadas assegurando ao Contratado ou ao Adjudicatário, o 

contraditório e a ampla defesa, nos seguintes prazos e condições: 

a) OS (cinco) dias úteis nos casos de advertência. 

b) 10(dez) dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de declaração de impedimento 

para licitar ou contratar com o Município de Dep. Irapuan Pinheiro. 
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12.6. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 

prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao 

processo. 
12.7. A aplicação das penalidades é de competência do Secretário signatário do respectivo 

contrato. 
12.8. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada de ser 
acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à 
CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
13.1. Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, ou seja, não 
há necessidade de que o órgão tenha prévia dotação orçamentária (§ 20, do art. 7° do Decreto 
n° 7.892/2013). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

14.1. Durante o prazo de validade do Registro de Preços, o Município de Dep. Irapuan Pinheiro 
poderá ou não contratar o objeto do Pregão Eletrônico n°

_._._/__.
 

14.2. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de termo aditivo à presente Ata de Registro de Preços. 
14.3. Integram esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão Eletrônico que lhe deu origem e 
seus anexos, e as propostas das empresas classificadas. 
14.4. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro de preços para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do Município de Dep. Irapuan 
Pinheiro. 

14.5. A inadimplência do fornecedor em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere à CONTRATADA a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Dep. Irapuan Pinheiro, Estado do Ceará, para dirimir 

toda e qualquer controvérsia oriunda da presente Ata de Registro de Preços, que não possa ser 
resolvida pela via administrativa, excluindo-se, desde já, qualquer outro, por mais privilegiado 

que seja. 
Assinam esta Ata os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o 

compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 
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Dep. Irapuan Pinheiro/CE, de de 20_. 

SIGNATÁRIOS: 

o 
o 
o -o 

°

cYN 

ÓRGÃO GERENCIADOR NOME DO TITULAR CPF ASSINATURA 

ÓRGÃO (S) 

PARTICIPANTE(S) 
NOME DO TITULAR CPF ASSINATURA 

DETENTOR (A) DO 

REGISTRO DE PREÇOS 

NOME DO (A) 

REPRESENTANTE 
CPF ASSINATURA 
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ANEXO ÚNICO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 

MAPA DE PREÇOS 

Este documento é parte da Ata de Registro de Preços referente Pregão Eletrônico n° _._._/  , 

celebrada entre a Prefeitura Municipal de Dep. Irapuan Pinheiro/CE, através da que vai 

assinada pelo(a) Pregoeiro(a), pelos Gestores dos órgãos participantes e pelos representantes 

legais dos detentores do registro de preços. 
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO 

CONTRATO N° 

Contrato que entre si celebram, de um 
lado a Prefeitura Municipal de Dep. 
Irapuan Pinheiro, através da 
do outro a empresa PARA 
O FIM QUE NELE SE DECLARA. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE DER IRAPUAN PINHEIRO, pessoa jurídica de direito público 
interno, situada na  , S/N,  , Centro, Dep. Irapuan Pinheiro/CE - CEP  , inscrita no CNPJ 
sob o n°  , neste ato representada pelo Ordenador de Despesas da Unidade Gestora da 
Secretaria de   , doravante denominada CONTRATANTE, e de outro lado, a Empresa 
 , sediada à rua , , bairro , cidade , inscrita no CNPJ/MF sob o n2 , representado por 
 , portador do CPF n2 , ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, resolvem 
firmar o presente contrato, em conformidade com o PREGÃO ELETRÔNICO n°- ._/2022-PE, sob 
a regência das Leis Federais no 10.520/2002 e n2 8.666/1993 e suas alterações. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1. O presente contrato tem como fundamento as Leis n2 8.666, de 21 de junho de 1993 e 10.520, de 17 
de julho de 2002, Decreto N° 10.024, de 20 de setembro de 2019 e nas demais normas legais aplicáveis. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO 

2.1. O presente contrato tem como objeto a REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E 
EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
GERENCIAMENTO DE FROTA, ATRAVÉS DE SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO COM 
UTILIZAÇÃO DE CARTÕES MAGNÉTICOS MICROPROCESSADOS E/OU COM CHIP, PARA 
MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS OFICIAIS DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE DEP. 
IRAPUAN PINHEIRO/CE 

1.1- A descrição completa dos materiais corresponde à Proposta constante no Pregão Eletrônico n9
 ._/2022-PE, que deve ser observada pela CONTRATADA. 

1.2- Qualquer alteração que se demonstre necessária durante a execução deste Contrato deverá ser 
previamente aprovada pelo MUNICÍPIO, por escrito. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO PAGAMENTO 

3.1. O valor da presente avença é de R$ 
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DESCRIÇÃO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE GERENCIAMENTO DE SISTEMA INFORMATIZADO E 
INTEGRADO COM UTILIZAÇÃO DE CARTÕES MAGNÉTICOS 
MICROPROCESSADOS E/OU COM CHIP, PARA AQUISIÇÃO DE PEÇAS 
(PNEUS, BATERIAS, ACESSÓRIOS EM GERAL, PEÇAS EM GERAL PARA 
MANUTENÇÃO), SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA E BORRACHARIA, COM CREDENCIAMENTO DE OFICINAS 
EM DEP. IRAPUAN PINHEIRO-CE, PARA ATENDER OS VEÍCULOS 
OFICIAIS DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE DEP. 
IRAPUAN PINHEIRO-CE 

VALOR 
ESTIMADO

R$ 

TAXA 

3.1.1. A ser pago na proporção da execução dos serviços, segundo as ordens de 
serviços/autorizações de execução expedidas pela Administração, de conformidade com as notas 
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões 
Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições 
do edital. 
3.1.2. O pagamento será efetuado mensalmente mediante crédito em conta corrente da 
CONTRATADA, a contar do atesto dos serviços (PÓS PAGO). 
3.2. O valor do presente Contrato poderá ser reajustado nos casos previstos em Lei. 
3.3. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração da execução, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do 
artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 
3.4. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após adimplemento da obrigação e 
encaminhamento da documentação tratada no subitem 3.1, observadas as disposições editalícias, 
através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal. 
3.5. Por ocasião da execução deverá ser apresentado recibo em 02 (duas) vias e a respectiva Nota 
Fiscal. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA DO PRAZO E FORMA DE EXECUÇÃO 

4.1. O presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua 
assinatura e vigerá até de   de -, sendo que o prazo de execução será de meses, 
admitindo-se, porém, a prorrogação nos termos do artigo 57, da Lei Federal n. 9 8.666/93, 
satisfeitos os demais requisitos da legislação cabível e aplicável a matéria. 
4.2. Os serviços licitados deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (CINCO) DIAS CORRIDOS, a 
contar da expedição da ORDEM DE SERVIÇO pela administração, no local determinado na ORDEM 
DE SERVIÇO. 
4.2.1. Os serviços deverão obedecer a um cronograma de execução, a partir das características que 
se apresentam, nos quantitativos discriminados na ORDEM DE SERVIÇO. 
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4.2.2- Para os serviços objetos deste contrato, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome da 
Secretaria Municipal de de Dep. Irapuan Pinheiro - CE, com endereço na 
S/N, , CEP , cidade de Dep. Irapuan Pinheiro, Estado do Ceará, inscrito no CNPJ sob 
o n° 
4.2.3- Em nenhuma hipótese serão concedidas prorrogações de prazo. 
4.3- Os serviços licitados deverão ser executados, observando rigorosamente as especificações 
contidas no Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto, nos anexos desse instrumento e 
disposições constantes de sua proposta, bem ainda às normas vigentes, assumindo o fornecedor a 
responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, 
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto da 
execução em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução. As decisões e 
providências que ultrapassarem a competência do representante do fornecedor deverão ser 
comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
d) aceitar, nas mesmas condições do contrato, os acréscimos ou supressões quantitativas que se 
fizerem na execução, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação, 
na forma do § 1° do artigo 65 da Lei n° 8.666/93; 

CLÁUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações correrão à conta nas dotações orçamentárias: 

ÓRGÃO REQUISITANTE/ 

UNIDADE GESTORA 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

ELEMENTO DE 

DESPESA 

CLÁUSULA SEXTA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

6.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 
convocatório, da Lei Federal n°- 8.666/93, alterada e consolidada e da Lei Federal n° 10.520/02. 

6.2. O CONTRATADO obriga-se a: 
a) realizar a execução dos serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, de 
acordo com o especificado no Termo de referência, que faz parte deste instrumento, observando 
ainda todas as normas técnicas que eventualmente regulem a execução, responsabilizando-se ainda 
por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de qualquer cláusula ou condição aqui 
estabelecida; 
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de 
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que 
lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da execução; 
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c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão 
ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
f) aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressões que se fizerem na 
execução, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do § 1° 
do artigo 65 da Lei n° 8.666/93; 
g) executar os serviços de forma a não comprometer o funcionamento dos serviços do MUNICÍPIO; 
h) prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, cujas reclamações se obriga a 
atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por escrito, de 
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato; 
i) dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICÍPIO, no tocante a execução dos serviços, assim 
como ao cumprimento das obrigações previstas neste contrato; 
j) prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da execução, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; 
I) comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência; 
m) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas suas instalações, a fim de verificar as condições 
para atendimento do objeto contratual; 
n) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus para o MUNICÍPIO, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em parte os serviços recusados pela Administração, caso 
constatadas divergências nas especificações, às normas e exigências especificadas no Projeto 
Básico/Termo de Referência do Objeto, no Edital ou na Proposta do Contratado; 
o) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, de que 
venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou 
não com a execução objeto deste contrato; 
p) arcar com as despesas relativas a execução dos serviços; 
r) manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
no Edital relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 55, Inciso XIII, 
da Lei n° 8.666/93, que será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA. 
6.2.1. No caso de constatação da inadequação dos bens fornecidos às normas e exigências 
especificadas no Projeto Básico/Termo de Referência do Objeto, no Edital ou na Proposta do 
Contratado, o Contratante os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser 
adequados às supracitadas condições; 

6.3. O CONTRATANTE obriga-se a: 

6.3.1. assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamente identificados, a 
todos os locais onde se fizer necessário a execução dos bens, prestando-lhe todas as informações e 
esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados; 
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6.3.2. efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento; 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES 

7.1. Aos proponentes que ensejarem o retardamento da execução contratual, seja total ou 

parcial, comportar-se de modo inidôneo, não mantiverem a proposta, fizerem declaração falsa 

ou cometerem fraude fiscal, falharem ou fraudarem na execução do contrato poderão ser 

aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos 

causados ao Município de Dep. Irapuan Pinheiro pelo infrator: 

1. Advertência; 
II. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor previsto da contratação. No caso de 

descumprimento do contrato firmado; 
III. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o 
município de Dep. Irapuan Pinheiro por prazo não superior a 02(dois) anos; 
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o município de Dep. Irapuan 
Pinheiro enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que o contratado ressarcir o município de Dep. Irapuan Pinheiro pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
7.2. O valor da multa aplicada será deduzido pela CONTRATANTE por ocasião do pagamento, 
momento em que o Departamento Administrativo e Financeiro do Município de Dep. Irapuan 
Pinheiro comunicará à CONTRATADA; 

7.3. Se não for possível o pagamento por meio de desconto, a CONTRATADA ficará obrigada a 
recolher a multa por meio de DAM - Documento de Arrecadação Municipal. Se não o fizer, será 
encaminhado ao órgão competente para cobrança e processo de execução. 
7.4. A reabilitação do Contratado só poderá ser promovida, mediante requerimento, após 
decorrido o prazo da aplicação da sanção e desde que indenize o Município pelo efetivo 
prejuízo causado ao Erário quando a conduta faltosa, relativamente ao presente certame, 
repercutir prejudicialmente no âmbito da Administração Pública Municipal. 
7.5. As sanções previstas serão aplicadas assegurando ao Contratado ou ao Adjudicatário, o 

contraditório e a ampla defesa, nos seguintes prazos e condições: 
a) 05(cinco) dias úteis nos casos de advertência. 

b) 10(dez) dias úteis da abertura de vista do processo, no caso de declaração de impedimento 

para licitar ou contratar com o Município de Dep. Irapuan Pinheiro. 
12.6. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa 

prévia do interessado e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhe franqueada vista ao 

processo. 
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12.7. A aplicação das penalidades é de competência do Secretário signatário do respectivo 

contrato. 

7.5. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a contratada de ser 

acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto à 

CONTRATANTE, decorrentes das infrações cometidas. 

7.6. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal 
n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO 

8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, independentemente de 
interpelação judicial, com as consequências contratuais, as previstas em lei e no Edital. 
8.2. Além da aplicação das multas já previstas, o presente contrato ficará rescindido de pleno 
direito, independente de notificação judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito 
de reclamar indenizações relativas às despesas decorrentes de encargos provenientes da sua 
execução, ocorrendo quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas 
na Legislação, na forma dos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93. 
8.3. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da Lei de 
Licitações. 

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

9.1. O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edital de licitação e à 
proposta licitatória. 
9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no 
artigo 58 da Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada. 
9.4. O presente contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração ou por acordo das 
partes, com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei. 
9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o 
objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos serviços pela Administração. 
9.6. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, 
não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração. 
9.7. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os 
termos do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato. 
9.8. Integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o 
procedimento licitatório e a proposta adjudicada. 
9.9. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos 
praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações e indenizações. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 

10.1. O foro da Comarca de DEP. IRAPUAN PINHEIRO é o competente para dirimir questões 
decorrentes da execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 
8.666 de 21 de junho de 1993, alterada e consolidada. 

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, para que produza os seus jurídicos e 
legais efeitos. 

Dep. Irapuan Pinheiro/CE, de de 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DEPUTADO IRAPUA N E IRO 
Avenida dos Três Poderes, n°75 — CNPJ: 12.464.103/0001-91 
FONE/FAX: 88 9 3569-1218 - 



PRETTITURA MUNICIPAL DF 

DEPUTADO WAPUAN PINHEIRO 
DE MÃOS DADAS COM O POVO 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO (CUMPRE PLENAMENTE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO) 

(EMITIREM PAPEL TIMBRADO) 

Ref.: Edital n° 

 (nome da empresa) (CNPJ) , sediada na Rua/Av.  , n° Bairro 
(cidade) , Estado , Declaração, dando ciência de que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação. 

(local e data) 

Nome e assinatura do responsável 
(Representante legal) 
Carimbo da empresa 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO (EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA) 

(EMITIREM PAPEL TIMBRADO]. 

Ref.: Edital n° 

 (nome da empresa) ,  (CNPJ) , sediada na Rua/Av.   n° , Bairro 

(cidade) , Estado , Declaração, para fins do disposto no artigo 27, inciso V 

da Lei n ° 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 outubro de 1999, 

que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) 
anos. 

(local e data) 

Nome e assinatura do responsável 

(Representante legal) 
Carimbo da empresa 
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ANEXO VI- MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À 
Prefeitura Municipal de Dep. Irapuan Pinheiro 

Comissão de Pregões 

Ref.: Pregão Eletrônico para Sistema de Registros de Preços N° 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE GERENCIAMENTO DE FROTA, 

ATRAVÉS DE SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO COM UTILIZAÇÃO DE CARTÕES 

MAGNÉTICOS MICROPROCESSADOS E/OU COM CHIP, PARA MANUTENÇÃO DOS VEÍCULOS 

OFICIAIS DE DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE DEP. IRAPUAN PINHEIRO. 

Prezados Senhores, 

1 - Pela presente, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os 

da Lei n2. 10.520, de 17 de julho de 2002, o Decreto Federal n2. 5.450/05, de 31 de maio de 2005, e 

a Lei n-2. 8.666, de 21 e junho de 1993 e suas alterações posteriores, e da Lei Complementar n2. 

123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n2. 147/14, bem como as 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

2 - Propomos prestar à Prefeitura Municipal de Dep. Irapuan Pinheiro/CE, nossa proposta de 

preços, conforme planilha abaixo, a execução dos serviços objeto deste edital, obedecendo às 

estipulações do correspondente ato convocatório e asseverando que: 

a) Em caso de divergência dos preços apresentados em algarismos e por extenso, prevalecerá este 

último. 

3 - Preços Propostos: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
GERENCIAMENTO DE SISTEMA 
INFORMATIZADO E INTEGRADO COM 
UTILIZAÇÃO DE CARTÕES MAGNÉTICOS 
MICROPROCESSADOS E/OU COM CHIP, PARA 

01 
AQUISIÇÃO DE PEÇAS (PNEUS, BATERIAS, 
ACESSÓRIOS EM GERAL, PEÇAS EM GERAL PARA 

R$ % 

MANUTENÇÃO), SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA E BORRACHARIA, 
COM CREDENCIAMENTO DE OFICINAS EM DEP. 
IRAPUAN PINHEIRO-CE, PARA ATENDER OS 
VEÍCULOS OFICIAIS DE DIVERSAS SECRETARIAS 
DO MUNICÍPIO DE DEP. IRAPUAN PINHEIRO-CE 

Valor global 
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O valor global da nossa proposta para a prestação dos serviços é de XXXXXX ( ). 

O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias. 

Declaramos, para os devidos fins, que nos preços cotados com a aplicação do percentual 

de desconto devem ser em moeda nacional, devendo incluir todos os custos necessários para o 

atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer 

outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre o 

fornecimento, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos necessários à execução 

do objeto em perfeitas condições durante o prazo de contrato. 

Declaramos que correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura 

deixar de explicitar em sua proposta. 

(local e data) 

Nome e assinatura do responsável 

(Representante legal) 

Carimbo da empresa 
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